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O pioneirismo da TV 

Assembleia de MG

• Tire suas dúvidas 
sobre a TV digital

• Emissoras se 
preparam para 
nova era

No ar, o Legislativo 
em rede nacional

Astral promove workshops pelo país
Acessibilidade é desafi o para as TVs
Cuidados com o projeto de TV digital
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A democracia não é a forma de gover-
no predominante na história brasilei-
ra. Períodos autoritários ainda estão 
na memória – e na pele – de muita 

gente. Por isso é notável que nossa atual experi-
ência democrática, ainda tão recente em termos 
históricos, tenha trazido não só liberdade como 
também um modelo inovador e potencialmente 
revolucionário de participação popular: as emis-
soras legislativas.

Desde 1995, quando foi criada a primeira 
emissora legislativa, a TV Assembleia de Minas Ge-
rais, o que era até então um pequeno serviço de 
divulgação dos trabalhos parlamentares na forma 
de jornais internos ou simples gravações de reu-
niões, transformadas em inserções radiofônicas, 
ganhou forma e conteúdo. E se reproduziu. Sena-
do Federal e Câmara dos Deputados rapidamente 
seguiram o exemplo mineiro e estruturaram um 
aparato de comunicação inovador, inicialmente 
para divulgar o que acontecia no Plenário e nas 
comissões das respectivas casas. Com o passar do 
tempo, a experiência se consolidou e estas emisso-
ras viraram referência de isenção e contribuição 
cidadã. Não há assunto discutido no Legislativo 
que não tenha refl exo na programação das emis-
soras, seja na forma de debates ou de entrevistas 
com especialistas, políticos e pessoas comuns.

O modelo foi seguido  nos estados, por meio 
das Tvs e das rádios das assembleias Legislativas, e 
nos últimos anos chegou também aos municípios 
mais progressistas, onde vereadores perceberam 
o interesse da população por temas tratados nas 
câmaras, assuntos geralmente desprezados pelas 
emissoras comerciais. Enquanto estas últimas su-
bestimam o público e transformam notícia em en-
tretenimento, as rádios e Tvs legislativas tratam o 
telespectador  como cidadão.

A Astral (Associação Brasileira das Televisões 
e Rádios Legislativas) foi criada em 2003 para unir 
estas emissoras, até então esparsas e com pouco 

contato entre si, em torno de alguns princípios e 
um objetivo comum. Um deles parecia um sonho 
distante e de difícil execução: a formação de uma 
rede que proporcionasse ao brasileiro notícias e 
debates sobre o que acontecia nas três esferas do 
Legislativo – federal, estadual e municipal. Pois 
este sonho passou a ser viável com o uso da tecno-
logia de TV digital.

Até 2016, o sistema analógico de TV (a TV 
como conhecemos hoje no Brasil) será substitu-
ído pelo digital. Em relação às TVs públicas, isso 
vai permitir o que se chama de multiprogramação, 
que é a possibilidade técnica de um canal ser dividi-
do em quatro. E é nessa possibilidade que a Astral 
aposta para que seja criada uma verdadeira rede 
de emissoras legislativas, unindo as TVs de alcan-
ce nacional (TV Câmara e TV Senado) com as de 
alcance estadual (TVs Assembleia), até chegar às 
municipais (TVs das câmaras de vereadores).

O modelo mais viável e efi ciente proposto até 
agora para viabilizar esta rede é o adotado pela Câ-
mara dos Deputados. Além de permitir um canal 
para os municípios, fundamental para a participa-
ção política do cidadão em sua cidade, a Rede Le-
gslativa de TV Digital permite um canal estadual 
para a Assembleia Legislativa e outros dois, fede-
rais, para a TV Câmara e TV Senado. Esta parceria 
antecede, de certa forma, o projeto de operador 
único de rede, em estudo pelo governo federal,  e 
permite economia de recursos públicos ao prever 
uma partilha de custos entre todos os envolvidos.

A Astral apoia a iniciativa, mesmo ciente de 
que o ineditismo e o modelo, ainda em constru-
ção, possam ser ainda aperfeiçoados na prática 
em função das soluções para pequenos problemas 
técnicos que surgirem no caminho. Pois o que 
está sendo feito é algo inédito no mundo.

Muitos países tem emissoras legislativas, a 
maioria das quais se limita a transmitir as sessões 
deliberativas. Outras tem aparatos de comunica-
ção que transformam as discussões do Parlamento 

Em defesa de uma rede 
legislativa para o cidadãoED
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em programas e debates – como no Chile e no 
México. Mas uma rede que torne acessível e trans-
parente os trabalhos do Legislativo em seus vários 
níveis é um projeto que não foi tentado em lugar 
algum. E as perspectivas dessa proposta são outro 
campo a ser explorado. Afi nal, a TV digital permi-
te interatividade. Num futuro não muito distante, 
o que esta interatividade vai signifi car em termos 
de participação popular nas decisões das câmaras 
municipais, assembleias legislativas, Câmara dos 
Deputados e Senado Federal?

A Astral, portanto, se alia à ideia posta em 
prática pela Câmara dos Deputados, com apoio 
das assembleias legislativas. E desde o ano passa-
do, diante da enorme demanda por informações 
e do interesse da parte de assembleias e câmaras 
de vereadores de todo o país, a Astral vem promo-
vendo encontros regionais para esclarecer parla-
mentares e funcionários do Legislativo a respeito 
dessa possibilidade – legislação, procedimentos, 
custos, projetos, etc. Os encontros levam informa-
ções técnicas, jurídicas e operacionais relativas à 
transmissão do sinal digital.

A demanda por informações é tamanha que 
nos vimos na contigência de editar esta revista, 
cujo primeiro número tem como carros-chefes 
justamente a rede legislativa, além de experiên-
cias de sucesso de nossos associados, em especial a 
pioneira TV Assembleia de Minas Gerais, além de 
artigos técnicos. A próxima edição, que será pu-
blicada no segundo semestre, vai enfocar outros 
aspectos operacionais de emissoras legislativas. A 
programação é um deles. Como diversas emisso-
ras estão passando do sistema de transmissão por 
cabo para o sinal aberto digital, há uma grande 
preocupação em relação à programação. Como 
melhorar a qualidade sem gastar uma exorbi-
tância em termos de estrutura física e funcional? 
Como diversifi car o conteúdo e ao mesmo tempo 
manter o foco no trabalho legislativo? Existem al-
gumas experiências bem-sucedidas na área, como 
concursos de documentários ou co-produções. 
Até mesmo os pós e contras da terceirização da 
produção devem ser analisados – opção que já é a 
realidade de diversas emissoras hoje.

A Revista da Astral será, enfi m, um espaço 
para debater as principais questões relativas às 
emissoras legislativas – não só as Tvs, mas também 
as rádios, que ocupam papel fundamental na co-
municação com grande parcela da população. E, 
o mais importante, não há nem um centavo de 
recursos públicos envolvido na publicação. A re-
vista é integralmente fi nanciada por anunciantes 

privados, sem que isso signifi que qualquer tipo de 
favorecimento às empresas A, B ou C que se dis-
puseram a anunciar na revista. O fato é que há um 
mercado em potencial que está sendo aberto pela 
expansão do sinal digital e empresas dispostas a 
mostrar seus produtos. No caso das emissoras pú-
blicas, é desnecessário dizer que qualquer contra-
tação ou aquisição deve seguir obrigatoriamente 
procedimentos formais que garantam, sobretudo, 
transparência e lisura ao processo. Tudo o que a 
Astral defende.

A Revista da Astral não vai fugir de nenhum 
assunto relacionado à divulgação do Legislativo. 
As transmissões em período eleitoral, por exem-
plo.  Periodicamente as emissoras legislativas são 
questionadas pela mídia comercial a respeito do 
grau de exposição de candidatos em época de 
eleição. A questão é delicada e tem sido resolvi-
da pelas emissoras a partir de consultas à Justiça 
Eleitoral de cada região. Há, por exemplo, quem 
limite a participação de candidatos em programas 
ao vivo, uma maneira de controlar o uso eleitoral 
e o pedido de votos em produções que não po-
dem ser cortadas no ar sem que isso se confi gure 
censura. Já em relação ao Plenário há um enten-
dimeno difuso de que os parlamentares estão ali 
no exercício de seu mandato e que não deixam 
de ser representantes do povo no período eleito-
ral – mesmo raciocínio aplicado aos ocupantes de 
cargos no Executivo candidatos à reeleição.

Todas estas questões e informações devem 
estar consolidadas, até o fi m do ano, no novo site 
da Astral (www.astralbrasil.org), que será totalmen-
te reformulado e vai permitir, entre outras coisas, 
trocas de conteúdos entre os associados. Tudo 
no interesse das emissoras que levam ao cidadão 
informações fundamentais para que aumente o 
grau de participação e transparência do Legislati-
vo em todo o país.

Boa leitura!

Antonio Vital
Presidente da Astral

Contatos:
Astral - Associação Brasileira de 
Televisões e Rádios Legislativas

SGAS 902, Ed. Athenas, 
Bloco C, Sala 120/127

Bairro: Asa Sul
CEP: 70390-020 - Brasília-DF

(+55 61) 3037-3773 / (+55 61) 8411-9154
www.astralbrasil.org
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A CÂMARA DOS DEPUTADOS 
ESTÁ EXPANDINDO OS 
LIMITES DA CIDADANIA

Integrar a transmissão de toda a atividade dos parlamentos brasileiros com 
sinal digital e aberto. Iniciativa da Câmara dos Deputados, em parceria com 
o Senado (nas capitais), Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais (nas 
demais cidades), a Rede Legislativa de TV Digital está unificando as TVs dessas 
Casas em um só canal com multiprogramação. Com isso, a transparência é 
ampliada e chega até você, onde você estiver.
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Legislativo em 
rede nacional

JORNALISMO / ASTRAL

Como uma verdadeira rede de emissoras legislativas está se formando 
a partir da tecnologia digital e partilha de custos

I magine um país onde o cidadão pode acom-
panhar em canal aberto de televisão o que 
acontece no poder Legislativo de sua cida-

de, de seu estado e no Parlamento. Onde basta 
apertar um botão e assistir sessões de votação, os 
debates entre governo e oposição, as trocas de 
acusação, as audiências públicas sobre temas de 
seu interesse, depoimentos históricos e, ainda por 
cima, enviar sua opinião sobre o que está sendo 
votado e mandar recados para seus representan-
tes. Esta situação não saiu da mente de um escri-
tor de fi cção científi ca e é um processo que já co-
meçou a virar realidade. No Brasil.

No início de abril uma cerimônia formal 
como dezenas de outras que envolvem autorida-
des Brasil afora passou praticamente despercebi-
da pela grande imprensa e seu alcance só foi no-
tado por quem acompanha de perto a evolução 
tecnológica do setor de telecomunicações. Numa 
manhã quente de segunda-feira na capital paulis-
ta, o presidente da Câmara dos Deputados, Marco 
Maia, assinou acordo com as câmaras municipais 
da Grande São Paulo, que passaram a integrar a 
Rede Legislativa de TV Digital, em sinal aberto.

Quinze anos depois de o primeiro canal 
legislativo ter sido inaugurado no país, o da TV 
Assembleia de Minas Gerais, pela primeira vez a 
população, no caso da Grande São Paulo, poderia 
usufruir do direito de ver o que está fazendo ou 
deixando de fazer seu representante na Câmara 
dos Deputados, no Senado, na Assembleia Legis-
lativa e na Câmara Municipal. Tudo ao mesmo 
tempo, em quatro canais diferentes.

São quatro canais em um: TV Câmara, TV As-
sembleia, TV Senado e TV Câmara Municipal. No 
dia da assinatura, a rede legislativa já estava em ple-
na operação para os três primeiros canais. O quarto, 
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o da TV Câmara Municipal, estava previsto para en-
trar no ar um mês depois. A partir daí, 20 milhões de 
habitantes da Grande São Paulo passariam a receber 
na TV aberta o sinal da Rede Legislativa.

Para que isso fosse possível, um último obstá-
culo teve de ser contornado. Como o sinal digital 
não respeita os limites de todos os municípios que 
formam a Grande São Paulo, os vereadores destas 
cidades fi zeram um acordo para compartilhar o 
canal local, que foi dividido entre as 39 câmaras 
municipais da região metropolitana. A capital fi -
caria com  o direito de usar dez horas de progra-
mação. As demais cidades dividiriam entre si as 14 
horas restantes.

Ao assinar o acordo, Marco Maia relacionou 
a rede legislativa à transparência. “Estamos bus-
cando nos aproximar cada vez mais da sociedade 
que temos a obrigação de representar. A TV di-
gital em sinal aberto vai fortalecer o Parlamento 
e garantir a democracia”, afi rmou. E aproveitou 
para se antecipar aos críticos. “Nós não estamos 
fazendo isso por autopromoção e sim para divul-
gar aquilo que é realizado pelo Legislativo”, disse.

O presidente da Assembleia Legislativa de 
São Paulo, Barros Munhoz, acrescentou que a 
divulgação de informações do Legislativo pode 
ajudar os brasileiros a entender melhor a política 
e cobrar mais de seus representantes. Já o presi-
dente da Câmara Municipal de São Paulo, Police 
Neto, considerou o acordo “o primeiro passo para 
universalizar o acesso à informação”.

Também participaram da cerimônia presi-
dentes das câmaras municipais de várias cidades 
da região metropolitana de São Paulo.

A Rede Legislativa é um projeto da Câmara 
dos Deputados e começou a ser posto em prática 
em 2006 com o objetivo de garantir a expansão 
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do sinal da TV Câmara com menor custo possível. 
Para isto, foi utilizado o recurso da multiprogra-
mação, que permite que o mesmo canal (61) seja 
compartilhado por diferentes emissoras. A TV di-
gital chega às casas dos telespectadores de graça, 
em sinal aberto. Cada emissora tem programação 
em horário integral.

Até então, a TV Câmara e as demais TVs le-
gislativas só estavam disponíveis na capital paulista 
– e na maior parte do país – por meio de canais de 
TV por assinatura ou parabólica.

59 NOVOS CANAIS

Três semanas antes, o ministro das Comuni-
cações, Paulo Bernardo, autorizou a operação de 
59 novos canais digitais para a rede legislativa a 
partir dos acordos feitos pela TV Câmara. Com a 
medida, a TV Câmara passou a ter a capacidade 
de transmitir sua programação em sinal digital 
aberto e gratuito em dezenas de cidades dos es-
tados de São Paulo e de Minas Gerais, incluindo 
capitais e municípios do interior.

De acordo com o ministro, os 59 novos ca-
nais vão possibilitar que a população brasileira 
acompanhe o trabalho da Câmara, das Assem-
bleias e do Legislativo local na TV aberta. “É um 
passo extraordinário para consolidar a TV Câma-
ra e a democracia”, disse. “A Câmara quer e deve 
prestar conta dos seus trabalhos à população, e a 
população quer saber o que o seu deputado está 
fazendo”, completou.

Estes 59 novos canais, consignados à Câ-
mara dos Deputados, são, em sua maioria, des-
tinados à câmaras municipais, cujas emissoras 
estão em diferentes estágios de funcionamento. 
Algumas operam apenas na web. Outras estão no 
canal aberto local, graças a acordos com as pre-
feituras – muitas das quais mantém uma antena 
e um pequeno transmissor em seus municípios. 
Grande parte se limita a transmitir as sessões do 
Plenário. Algumas tem programação mais diver-
sifi cada e condições técnicas de manter progra-
mas de debates e até coberturas jornalísticas. 
Independente do estágio de operação, uma coi-
sa todas tem em comum: querem estar em sinal 
aberto em seus municípios.

Dos 59 canais autorizados pelo Ministério 
das Comunicações, 19 estavam previstos para en-
trar em operação até agosto: os das câmaras muni-
cipais de Ribeirão Preto, Barretos, Jaú, Porto Ale-
gre, Fortaleza, Belo Horizonte, Palmas, Goiânia, 

Cuiabá, Vitória, Lavras, Sete Lagoas, Pouso Ale-
gre, Jacareí, Bauru, São Carlos, Tupã, Campinas 
e Ourinhos. E a Câmara dos Deputados já se pre-
parava para assinar acordos nos mesmos moldes 
com as câmaras municipais das cidades mineiras 
de Divinópolis, Montes Claros, Uberlândia e Ube-
raba, o que aconteceu ainda em março.

A lista de câmaras de vereadores interessa-
das em ingressar na rede legislativa, com a conse-
quente autorização de funcionamento de canais 
pelo Ministério das Comunicações, continua a au-

Marco Maia,
presidente da Câmara dos Deputados

Estamos buscando 
nos aproximar cada 
vez mais da sociedade 
que temos a obrigação 
de representar.
A TV digital em sinal 
aberto vai fortalecer o 
Parlamento e garantir 
a democracia”

Cerimônia em abril marcou momento histórico da rede em SP
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mentar. A ponto de o telefone de Evelin Maciel, 
ex-presidente e atual diretora da Astral e gerente 
dos projetos de TV digital da Câmara dos Deputa-
dos, não parar de tocar. Na maioria das ligações, 
vereadores ou diretores de emissoras legislativas 
municipais de todos os cantos do país querem sa-
ber como entrar na rede.

Depois de viabilizar os acordos com as emis-
soras listadas acima, Evelin corria da Câmara para 
o Ministério das Comunicações com outra lista 
de pedidos de câmaras e assembleias, todas de-
vidamente transformadas em partes nos acordos 
de cooperação técnica fi rmados pela Câmara dos 
Deputados. Dessa forma, em abril, estava pron-
ta para ser formalizada uma série de parcerias 
com os seguintes municípios paulistas: Santos, 
Guarujá, Valinhos, Sorocaba, Presidente Pru-
dente, Americana, Araras, Bragança Paulista, 
Atibaia, Votorantim, Franca, Araraquara, Li-
meira, São José do Rio Preto, São Carlos, Praia 
Grande, Piracicaba, Penápolis, Mogi das Cru-
zes, Jundiaí, Itu, Cubatão, Marília, Caraguata-
tuba, Botucatu e Assis.

Evelin fez parte das primeiras tratativas em 
torno da formação desta rede, em 2006, junto 
com a atual secretária de Comunicação da Câma-
ra, Sueli Navarro. Elas levaram a cabo, na prática, 
a proposta em torno da qual foi criada a Astral, 
em 2003: formar uma rede de emissoras legisla-
tivas federais, estaduais e municipais. Outro per-
sonagem importante nessa história de sucesso é 
Antônio Denardi, secretário de Comunicação 
da Assembleia  Legislativa de de São Paulo, com 
quem a Câmara dos Deputados fi rmou a primeira 
parceria em torno da TV digital.

UMA REDE PARA O 
LEGISLATIVO

Tudo começou em 2006, ano em que o Bra-
sil defi niu seu modelo de TV digital. O padrão 
escolhido foi o mesmo usado no Japão, mas com 
uma pitada brasileira no que dizia respeito à in-
teratividade. O Ginga, software nacional embu-
tido no conversor digial, é que iria permitir ao 
telespectador do país usar o chamado canal de 
retorno, com a possibilidade de criar uma via de 
mão dupla com as emissoras. Ainda não se sabia 
bem o que poderia sair daí em termos de mo-
delo de negócio para as Tvs comerciais – e não 
se sabe até hoje. Mas para as emissoras públicas 
também se abria um mundo de possibilidades.

Foi quando o governo e as emissoras come-
çaram a pensar pela primeira vez no chamado 
operador único de rede. Para que o sinal digital 
pudesse ser captado em todo o país era preciso 
desligar os transmissores analógicos e colocar no 
lugar deles a tecnologia nova. O custo seria na 
casa dos bilhões, recurso que nenhum dos inte-
ressados estava preparado para arcar. Nem o setor 
público e nem o privado. O operador único per-
mitiria a partilha dos gastos.

Estas discussões ainda eram relativamente 
incipientes quando, em um seminário sobre TV 
digital organizado pelo Conselho de Altos Estu-
dos da Câmara, Evelin fez a sugestão de usar a 
multiprogramação permitida pela nova tecnolo-
gia para viabilizar a expansão dos canais legisla-
tivos federais, estaduais e municipais Brasil afora. 
A proposta foi formatada pelo consultor legislati-
vo da Câmara Cláudio Nazareno e transformada 
em um projeto de lei que passou a tramitar na 
Câmara com as assinaturas, entre outros, de dois 
deputados: Inocêncio Oliveira (PR-PE) e Walter 
Pinheiro (PT-BA)

O projeto permitia o compartilhamento dos 
canais digitais pelas emissoras públicas e foi o em-
brião da rede legislativa. A partir daí, na prática 
o que aconteceu foi que a tecnologia começou a 
fi car disponível antes de defi nido o formato do 
operador de rede.

Em 2006, assim que o sinal digital entrou em 
operação na cidade de São Paulo, Sueli Navarro, 
então diretora da TV Câmara, encampou a pro-
posta de Evelin e as duas propuseram a Antonio 
Denardi, da Assembleia Legislativa de São Paulo, 
uma parceria pela qual a Câmara entraria com os 
custos do equipamento e a Assembleia com as des-
pesas de manutenção. Estava lançada a semente 
da rede legislativa.

PARTILHA DE INVESTIMENTOS

Nos cinco anos que vão da assinatura do acor-
do com a Assembleia paulista até a autorização 
para a operação dos 56 canais digitais em São Paulo 
e Minas a rede legislativa tomou forma e foram de-
fi nidos os papeis de cada um dos atores do projeto.

A proposta pode ser dividida em duas ver-
tentes: os acordos da Câmara dos Deputados com 
as Assembleias Legislativas e os acordos com as 
câmaras municipais. Nos acordos com as assem-
bleias, a Câmara entra com o transmissor e a ante-
na. A assembleia, por sua vez, entra com o custeio 

ESPECIAL



14 MAIO DE 2012

– obras de infraestrutura, manutenção de rede 
elétrica, monitoramento dia e noite do sinal e alu-
guel da torre – quando for o caso. Depois de São 
Paulo, a Assembleia de Minas Gerais também en-
trou na parceria com a adesão da TV Assembleia 
estadual, dirigida por Rodrigo Lucena, também 
ex-presidente da Astral.

Mas os municípios do interior não queriam 
esperar que a Câmara chegasse a todas as capitais 
para só então expandir a rede para o interior. 
Criou-se um novo tipo de parceria, em que a Câ-
mara oferece o canal, a que tem direito por ser 
parte da União. A partir daí, para receber o sinal 
digital, a câmara municipal tem que comprar uma 
antena e um transmissor, equipamentos que, por 
terem alcance apenas local, são bem mais baratos 
que os adquiridos nas capitais.

“Essas câmaras municipais gastariam os 
mesmos recursos para transmitir analogicamen-
te. Com o sinal digital, teremos a TV Câmara, TV 
Assembleia e TV Câmara Municipal num mesmo 
transmissor, pelo mesmo custo que há dois ou 
três anos se teria só para uma emissora”, expli-
cou Evelin.

Nos demais estados, como forma de dividir 
os investimentos, a Câmara dos Deputados fez um 
acordo com o Senado. Em março, Marco Maia e o 
presidente do Senado, José Sarney, formalizaram 
a parceria para implantar canais digitais abertos e 
gratuitos da TV Câmara e da TV Senado nas capi-
tais. O documento prevê o compartilhamento dos 
transmissores digitais instalados, o que reduzirá os 
custos de expansão do sinal das emissoras.

Na primeira etapa de vigência do acordo, 
que vai até 2013, a Câmara se compromete a im-

ESPECIAL

As câmaras municipais gastariam 
os mesmos recursos para transmitir 

analogicamente. Com o sinal digital, 
teremos a TV Câmara, TV Assembleia 
e TV Câmara Municipal num mesmo 

transmissor, pelo mesmo custo que há dois 
ou três anos se teria só para uma emissora”

Evelin Maciel
Ex-presidente e atual diretora da Astral e gerente dos projetos de TV digital da Câmara dos Deputados

plantar o sinal de sua TV em 11 capitais; e o Sena-
do, em outras 11. O acordo estabelece que os ca-
nais instalados por uma das Casas legislativas vão 
ceder à outra Casa, sem ônus, uma faixa de pro-
gramação (subcanal). Isso permitirá a transmissão 
simultânea (em um mesmo canal) da programa-
ção da TV Câmara e da TV Senado nas 22 capitais.

A TV Câmara se comprometeu a instalar 
estações em São Paulo (já em operação), Porto 
Alegre, Fortaleza, Belo Horizonte, Salvador, Flo-
rianópolis, Cuiabá, Vitória, Palmas, Goiânia e 
Recife. Já a TV Senado implantará estações em 
Belém, São Luís, João Pessoa, Maceió, Campo 
Grande, Rio de Janeiro, Curitiba, Macapá, Ma-
naus, Boa Vista e Teresina.

Brasília também conta com o canal digital em 
sinal aberto, e já foram fi rmados convênios com 
as TVs assembleias em Porto Alegre (RS), Fortale-
za (CE) e Belo Horizonte (MG), cujas operações 
serão inauguradas no primeiro semestre de 2012. 
Ainda em 2012, as parcerias devem incluir sinais 
digitais em Salvador (BA), Florianópolis (SC), Vitó-
ria (ES), Manaus (AM) e Rio de Janeiro (RJ).

Apesar do avanço dos signatários e da conso-
lidação da rede, por meio dos acordos de coope-
ração técnica, ainda há problemas pontuais a se-
rem resolvidos. Em alguns estados, as assembleias 
demoram a formalizar sua adesão à rede e são 
pressionadas por câmaras municipais ávidas por 
obter seu canal de TV digital. Em outras, muni-
cípios de regiões metropolitanas precisam entrar 
em um acordo de repartição do horário de pro-
gramação do canal local, como foi feito na Gran-
de São Paulo, em função do avanço do sinal de 
um município para outro.
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ESPECIAL

ESPECIALISTAS DEFENDEM 
TV PÚBLICA

A transição do sistema analógico para o digi-
tal poderá fortalecer as televisões públicas, entre 
elas os canais legislativos. Essa é a opinião do se-
cretário de Telecomunicações do Ministério das 
Comunicações, Maximiliano Salvadori. “Agora 
estão todos no mesmo patamar, é o momento das 
TVs públicas se fortalecerem com melhor qualida-
de e massifi cação da transmissão.”

Para Salvadori, a TV pública pode ser “a pon-
ta de lança de um projeto estruturante” para a TV 
digital no Brasil. Para isso, ele considera que a prio-
ridade é a criação da infraestrutura de transmissão.

Segundo o secretário, uma possibilidade é 
aproveitar o modelo de transmissão vigente, em que 
o sinal é distribuído nacionalmente por satélite e 
difundido localmente por retransmissoras. “É uma 
alternativa. Com o grande mérito de permitir massi-
fi car rapidamente a cobertura pela TV digital.”

A televisão ainda é o meio de comunicação 
de maior alcance no país. Apenas 27% da popu-
lação brasileira têm acesso a computador com in-
ternet. Nas classes D e E, esse índice não passa de 

3%. Nesse extrato, 81% das pessoas nunca usaram 
a internet. Em compensação, mesmo nos setores 
mais pobres, a televisão está em 95% dos domi-
cílios. O índice brasileiro, se consideradas todas 
as classes sociais, é de 98%, dados divulgados em 
Seminário na Câmara dos Deputados.

Para Fernando Soares, da Pontifícia Universi-
dade Católica (PUC), o sucesso da TV pública de-
pende também da produção de conteúdos adequa-
dos à tecnologia digital, com instrumentos reais de 
interatividade. “Hoje ocorre apenas a replicação da 
web na TV. Isso é muito ruim, precisamos de aplica-
ções muito mais criativas”, afi rmou.

Sueli Navarro, secretária de Comunicação da Câmara 
dos Deputados
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ENTREVISTA

O canal 61 em São Paulo foi inaugurado 
em abril de 2010 e é, na prática, o marco 
inicial da Rede Legislativa de TV Digital, 

com a possibilidade de ser dividido em quatro, 
por meio da multiprogramação, marca da tecno-
logia. Isso signifi ca quatro canais com programa-
ção independente e simultânea.

TV ALESP

A fi adora da 
rede legislativa
Assembleia paulista viabilizou a expansão do sinal digital junto com a Câmara 
dos Deputados. Diretor de Comunicação conta como foi o processo

Foi a parceria da Câmara dos Deputados 
(TV Câmara) com a Asembleia Legislativa do Es-
tado de São Paulo (TV Alesp) que permitiu que 
o projeto fosse posto em prática. E dois persona-
gens criaram as condições para que isso aconte-
cesse: a secretária de Comunicação da Câmara 
dos Deputados, Sueli Navarro, e o diretor do 

JORNALISMO / ASTRAL

Plenário da Assembleia  paulista, casa que primeiro ingressou na rede proposta pela Câmara
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Departamento de Comunicação da Assembleia 
Legislativa de São Paulo, Antônio Rudnei Denar-
di. Desde 2006, quando começaram as conversas 
em torno da formação de uma rede de TV digital 
unindo as emissoras legislativas, os dois garanti-
ram que a proposta fosse considerada estratégica 
pelas duas casas, mesmo com a alternância peri-
ódica de presidentes.

Desde 2010, quando a parceria foi formaliza-
da e a multiprogramação passou a funcionar em 
São Paulo, os paulistanos podem acessar, em ca-
nal aberto, as duas emissoras legislativas do Con-
gresso Nacional (TV Câmara e TV Senado) e a TV 
Alesp. O quarto canal, com calcance limitado aos 
municípios da Grande São Paulo, começou a virar 
realidade em abril último, depois de muitos estu-
dos técnicos e negociações.

O problema inicial, que se repete em outras 
regiões metropolitanas, onde não há um limite fí-
sico claro entre os municípios, é como limitar o 
avanço do sinal aberto. As mais de 30 cidades que 
fazem parte da Grande São Paulo teriam que ser 
abrigadas em um único canal local e, para isso, 
precisariam chegar a um acordo em torno da par-
tilha da programação e dos horários. Esta costura 
foi feita ao longo destes dois anos e culminou com 
a assinatura, em abril, do documento que permi-
tiu este compartilhamento.

Com isso, cerca de 20 milhões de habitan-
tes da Grande São Paulo passariam a ter aces-
so na TV aberta ao sinal da Rede Legislativa. O 
acordo previu a divisão do canal local entre as 
39 câmaras municipais da região metropolita-
na. A Câmara Municipal da capital fi cou com 
dez horas de programação, e as demais cidades 
com as 14 horas restantes. Assim, a rede legis-
lativa, que já transmitia há três anos os sinais 
da TV Câmara (61.1), TV Assembleia (61.2) e 
TV Senado (61.3), passou a contar também com 
o canal 61.4, das câmaras de vereadores locais. 
Até então, estes canais só estavam disponíveis na 
capital paulista nos serviços de TV por assinatu-
ra ou na web.

Nesta parceria, a Câmara dos Deputados 
investiu cerca de R$ 7 milhões na aquisição de 
equipamentos, e a Assembleia de São Paulo fi -
cou com os gastos de custeio. Com a entrada 
dos municípios da região metropolitana de São 
Paulo, este custeio passa a ser dividido também 
entre os novos parceiros. A TV Senado, também 
no ar, não divide gastos porque tem um acordo 
de reciprocidade com a Câmara dos Deputados e 
irá implantar operações de TV digital em outras 

capitais, onde oferecerá o sinal da TV Câmara 
também sem custos – ainda que a TV Senado não 
tenha a intenção, por enquanto, de expandir o 
sinal digital para os municípios.

Além dos municípios da região metropolita-
na de São Paulo, a Assembleia Legislativa, sempre 
em parceria com a Câmara dos Deputados, forma-
lizou acordos com cerca de 40 cidades do interior, 
cujas TVs de câmaras municipais também passa-
rão a integrar a rede.

PROGRAMAÇÃO VARIADA

A TV Alesp, que virou na prática a fi adora da 
rede legislativa proposta pela TV Câmara, tem 24 
horas de programação e, com a expansão do sinal 
digital, poderá ser acessada também nos municí-
pios do interior.

Assim, os paulistas, e não apenas os paulista-
nos, poderão acompanhar os debates e decisões 
que afetam a vida de todos os habitantes do es-
tado. Além da tansmissão das votações e das au-
diências públicas, o canal 61.2 leva ao cidadão 
programação que aborda desde temas históricos 
até prestação de serviços – além de muito debate 
político, marca registrada da maioria das emisso-
ras legislativas.

No programa Arena Livre, por exemplo, uma 
personalidade importante é entrevistada por de-
putados estaduais. No Questão de Ordem, o debate 
é entre dois deputados de posições antagônicas 
que discutem, por exemplo, dívida pública, pena 
de morte, crise energética, privatizações. No pro-
grama Em Discussão, um projeto de lei é debatido 
pelo autor e três convidados de diferentes seg-
mentos da sociedade.

A emissora produz ainda programas cul-
turais, educativos e históricos sobre o estado 
de São Paulo e sua gente, como AL Depoimento, 
Todos os paulistas, RG paulista, Em Cena e Nome 
da rua.

Tem ainda debates com representantes da 
sociedade sobre os projetos e discussões travados 
na assembleia (Assembleia popular, AL debate, Ago-
ra é Lei). Mas o carro-chefe é o jornalismo, com 
notícias e transmissões das discussões de plená-
rio e das comissões (AL Notícia, Em plenário, AL 
Manhã, Por dentro da política) e informações so-
bre os deputados (Auto retrato). Sobra até espaço 
na grade para programas de serviço, com temas 
diretamente ligados ao interesse do cidadão (De 
gente pra gente, Saúde & vida).
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REVISTA DA ASTRAL - Como 
surgiu a ideia da parceria com 
a TV Câmara como maneira de 
abrir o sinal da TV em SP?

ANTONIO DENARDI - Com o 
advento do Sistema Digital Bra-
sileiro, a possibilidade de ope-
rar a multiprogramação foi a 
solução que nós precisávamos, 
tendo em vista que não existia 
a menor possibilidade de con-
seguirmos um canal analógico 
em São Paulo já que todo o es-
pectro estava tomado.

O diretor do Departamento de 
Comunicação da assembleia, um 
dos responsaveis pela ousada 

operação que vai permitir aos paulistas em 
geral acesso à programação da TV Alesp – 
e também às da TV Câmara, TV Senado e 
TV das câmaras municipais dos municípios, 
contou à Revista da Astral como começou 
essa história e quais as vantagens da rede 
legislativa para o brasileiro.

Sem dúvida nenhuma, pois 
quando saímos de um sinal fe-
chado e pago, que atendia so-
mente aqueles que possuiam 
uma assinatura, para um sinal 
digital e gratuito que só na gran-
de São Paulo atende a mais de 
20 milhões de cidadãos, público 
que será duplicado até ao fi nal 
ano com a entrada do sinal em 
mais 20 municípios, o resulta-
do é formidável. E agora, num 
segundo momento, quando ini-
ciarmos os estudos para implan-
tação da interatividade, os resul-
tados serão ainda melhores.

Quais as vantagens da Rede le-
gislativa?

É a possibilidade de contar com 
os quatro entes do Poder Legis-
lativo, em especial as câmaras 
municipais, principais atores 
nesta parceria. Afi nal, as câma-
ras são as responsaveis diretas 
pela implantação da rede.

Foi difícil chegar a um acordo 
com as TVs das câmaras mu-
nicipais da Grande São Paulo 
para que elas pudessem dividir 
o mesmo canal?

Que tipo de obstáculo vocês ti-
veram de enfrentar?

Nenhum. Como a Sueli Navarro 
(secretária de Comunicação da 
Câmara dos Deputados)  acom-
panhou de perto este processo, 
sempre caminhamos juntos, 
com paciência e obstinação, 
pois já são cinco anos de luta, 
com resultados espetaculares.

A população percebeu a mu-
dança? Houve mais retorno dos 
telespectadores?

ENTREVISTA Antônio Rudnei Denardi

Denardi ao lado da estátua de José de Anchieta, fundador de São Paulo: aposta no futuro
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Não. Todos querem ter a opor-
tunidade de mostrar os traba-
lhos que são desenvolvidos den-
tro do parlamento municipal.

Esse modelo é viável em outras 
regiões metropolitanas?

Sem nenhuma dúvida.

O que você acha que a TV da 
câmara municipal deve fazer 
quando a TV Assembleia do es-
tado não tem como prioridade a 
abertura do canal de TV digital?

Acho que não existe esta pos-
sibilidade. A chegada do canal 
digital é o inico caminho para 
que o Poder Legislativo possa 
mostrar os trabalhos desenvol-
vidos pelos senadores, deputa-
dos federais, deputados estadu-
ais e vereadores.

O modelo da Rede Legislativa 
pode ser seguido por outras 
emissoras do campo público?

Pode. Talvez a NBR possa fazer 
parcerias com estados e munici-
pios para dividir seu canal e cada 
um mostrar as ações que são de-
senvolvidas pelos três poderes, 
União, estados e municípios.

Por que investir na abertura do 
sinal digital das TVs legislativas?

Pelo alcance que a TV possibi-
lita, ao mostrar tudo que é pro-
duzido pelo Parlamento, e pela 
transparência, já que todos os 
cidadãos podem acompanhar 
os trabalhos que são ou não de-
senvolvidos pelo seu parlamen-
tar, eleito pelo seu voto.

Que tipo de desafi o ainda deve 
ser superado para a formação 
de uma verdadeira rede legisla-
tiva nacional?

Acho que estamos no caminho 
certo, com apoio e compreen-
ção de todos, sejam profi ssio-
nais das Tvs, como também 
dos parlamentares, que são os 

maiores interessados na imple-
mentação deste projeto.

Como você vê a programação das 
emissoras daqui a dez anos, com 
o aumento do alcance e com a 
possibilidade de interatividade?

Acho que, em dez anos, todas 
as midias serão obviamente di-
gitais e interagindo em tempo 
real, TV, rádio, Internet e ou-
tras, o que abre um vasto cam-
po para atender as demandas 
do cidadão por transparência e 
participação política.

SERVIÇO

A TV Alesp transmite 
24 horas ininterruptas e 
pode ser assistida por pa-
rabólica, pelos canais 66 
da TVA e 13 da NET. Na 
Grande São Paulo pode 
ser acessada ainda no 
canal 61.2 da TV aber-
ta. Mais informações: 
http://www.al.sp.gov.br.

Plenário lotado da Alesp: TV aumenta participação popular
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O que é a Rede Legislativa de TV 
Digital?
É um projeto da Câmara dos Deputados que prevê 
quatro canais legislativos digitais por meio da multi-
programação: dois nacionais (TV Câmara e TV Se-
nado), um estadual (TV Assembleia Legislativa do 
estado) e um local (da TV da Câmara Muncipal).

Por que investir num canal 
digital?
Porque o sistema analógico (que é a TV que assis-
timos hoje no Brasil) está prevista para acabar em 
2016. E a rede legislativa, com a previsão de partilha 
dos custos, é o sistema mais viável a vista. Hoje, a TV 
Câmara ainda é sintonizada, na maior parte do país, 
na TV a cabo ou por meio de antena parabólica.

O que é multiprogramação?
É a capacidade técnica oferecida pela tecnologia 
digital de um mesmo canal se dividir em quatro, 
independentes entre si. Este uso, hoje, é permitido 
apenas para as emissoras do campo público. Por isso 
o governo federal estuda a adoção de um operador 
de rede único para estas emissoras, uma maneira de 
dividir os custos e baratear a operação. A rede le-
gislativa, porém, se antecipou ao operador de rede 
– que não está sequer defi nido – e se transformou 
numa maneira efi ciente de levar aos brasileiros as 
informações do Poder Legislativo – federal, estadual 
e municipal, em sinal aberto e gratuito.

O sinal aberto digital já chegou a 
todas as capitais?
Não. A rede legislativa está em funcionamento ape-
nas na capital paulista, há três anos. A Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal fi zeram um acordo 
e dividiram entre si os custos e a responsabilidade 
de levar o sinal às capitais. O Senado fi cou com Be-
lém (PA), Boa Vista (RR), Campo Grande (MS), 
Curitiba (PR), João Pessoa (PB), Macapá (AP), Ma-
ceió (AL), Manaus (AM), Rio de Janeiro (RJ), São 
Luiz (MA) e Teresina (PI). Já a Câmara fi cou com 
São Paulo (SP) – já em operação –, Belo Horizonte 

(MG), Cuiabá (MT), Florianópolis (SC), Fortaleza 
(CE), Goiânia (GO), Palmas (TO), Porto Alegre 
(RS), Recife (PE), Salvador (BA) e Vitória (ES). 
Este acordo prevê reciprocidade de ações. Nas 
capitais onde a Câmara instalar transmissor, a TV 
Senado ocupará um dos canais. E vice-versa. Este 
acordo restringe-se às capitais.

Basta que a capital tenha 
o canal digital para que os 
municípios entrem na rede 
legislativa?
 A rede gerida pelo Senado não prevê um canal 
para os municípios na multiprogramação. O acor-
do da Câmara com as assembleias é que prevê 
a expansão do sinal para o interior dos estados. 
Quem vai gerenciar esta expansão é a assembleia, 
que assina acordos com a Câmara dos Deputados 
e as câmaras municipais.

Como o sinal chega aos estados e 
municípios?
 O Ministério das Comunicações autoriza o canal 
aberto digital na capital do estado. Depois, a Câ-
mara dos Deputados e a Assembleia Legislativa  
assinam um acordo de cooperação técnica que 
prevê a partilha dos custos da operação. A Câma-
ra fi ca responsável pela instalação da antena e do 
transmissor no Estado, a Assembleia fi ca encarre-
gada da manutenção (custeio) do equipamento, 
custo posteriormente dividido com as  Câmaras  
Municipais da região metropolitana.

E os municípios do interior?
O Ministério das Comunicações autoriza o canal 
da TV Câmara nos municípios. A  Assembleia Le-
gislativa Estadual auxilia a Câmara dos Deputados 
a identifi car as câmaras municipais interessadas 
em aderir ao projeto. A Câmara Municipal, neste 
caso, tem que arcar com os custos da recepção e 
da transmissão do sinal de TV digital – custo bem 
menor que das capitais, já que o alcance do trans-
missor é apenas local.

REDE LEGISLATIVA DE TV DIGITAL

TIRADÚVIDAS
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Como fi ca a situação das regiões 
metropolitanas onde não há 
limites físicos entre os municípios?
Ainda não há uma solução técnica que impeça o si-
nal de TV de avançar para o município vizinho, por 
isso é fundamental um acordo entre as câmaras mu-
nicipais que estabeleça uma divisão da programação 
de um mesmo canal – acordo semelhante ao feito 
pelos municípios da Grande São Paulo.

O que o município tem que fazer 
para entrar na rede da Câmara?
Primeiro, o presidente da casa legislativa deve enviar 
um documento endereçado ao presidente da Câma-
ra dos Deputados em que manifesta o interesse em 
fi rmar convênio para implantação da Rede Legislati-
va de TV Digital no seu município ou estado, no caso 
do presidente da Assembleia. Neste documento, ele 
declara capacidade de cumprir as responsabilida-
des advindas da parceria e indica o contato de um 
responsável técnico ou servidor para defi nição das 
condições adequadas para a instalação da estação 
(localização, disponibilidade de infraestrutura). O 
segundo passo é a aprovação dos termos do acordo 
pela Casa Legislativa. O acordo, então, é assinado pe-
las três partes interessadas – Câmara dos Deputados, 
Assembleia Estadual e Câmara Municipal. Em segui-
da é preciso elaborar um projeto técnico de insta-
lação da estação, por engenheiro(a) próprio(a) da 
casa legislativa municipal ou por meio da contratação 
de terceiros. O contratado deverá ser engenheiro(a) 
habilitado(a) e deverá se encarregar da emissão da 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) jun-
to ao CREA, conforme exigência do Ministério das 
Comunicações.

O projeto é necessário para 
iniciar a operação do canal?
Sim. O Projeto de Instalação deverá atender aos re-
quisitos da Norma 01/2009, aprovada pela Portaria 
24/2009 do Ministério das Comunicações, incluin-
do todos os formulários pertinentes, e preenchido 
em nome da Câmara dos Deputados, detentora 
da consignação. O Projeto deve ser enviado à TV 

Câmara, que se encarregará de encaminhá-lo ao 
ministério.

Que equipamentos são 
necessários para a transmissão 
do sinal digital?
Além dos equipamentos transmissores, sistemas 
irradiantes (torre e antena), a estação de trans-
missão deverá possuir:

1) Os “encoders” necessários para a compressão 
dos sinais de áudio e vídeo das programações da 
Câmara Municipal e da Assembleia;

2) Um sistema de recepção via satélite (antena para-
bólica e receptor profi ssional de sinais digitais de sa-
télite) dos sinais da TV Câmara oriundos de Brasília;

3) Um sistema de multiplexação (compatível com 
o ISDB-TB) para agregação das programações lo-
cais com os sinais provenientes de Brasília;

4) Opcionalmente, um sistema de geração de guia 
eletrônico de programação (EPG) para as progra-
mações locais e para inclusão de conteúdo intera-
tivo local;

5) Sistema de ar condicionado, com o objetivo de 
manter a refrigeração dos equipamentos da estação;

6) Sistema de no-break e grupo gerador, para garan-
tir o funcionamento da estação durante possíveis 
interrupções no fornecimento de energia elétrica;

7) Abrigo adequado para os equipamentos da es-
tação;

8) Conexão à rede de telecomunicações, a fi m de 
permitir telemetria e monitoramento à distância;

9) Além dos demais equipamentos defi nidos 
pelo(a) engenheiro(a) habilitado(a) responsável 
pelo projeto de instalação.

Onde este sistema já está 
implantado e qual o cronograma 
de operação?
O sistema já opera em São Paulo há 3 anos. Até 
agosto,a rede legislativa deve estar implandada 
nos seguintes municípios: Ribeirão Preto, Barre-
tos, Jaú, Porto Alegre, Fortaleza, Belo Horizon-

REDE LEGISLATIVA DE TV DIGITAL
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te, Palmas, Goiânia, Cuiabá, Vitória, Lavras, Sete 
Lagoas, Pouso Alegre, Jacareí, Bauru, São Carlos, 
Tupã, Campinas, Divinópolis e Ourinhos.

Podem ocorrer atrasos no 
cronograma?
Sim, porque não basta a autorização do sinal. É pos-
sível a necessidade de ajustes técnicos nos projetos. 
Estes projetos passam por várias fases de análise até 
a entrada da emissora em operação. Primeiro, o pro-
jeto técnico de instalação encaminhado à Câmara 
dos Deputados deve ser elaborado de acordo com 
a Norma 01/2009, aprovada pela Portaria 24/2009 
do Ministério das Comunicações. Os engenheiros 
da Câmara analisam então se o projeto não irá pro-
duzir interferências em outros canais, incluindo os 
outros 61 da rede legislativa. Em caso de interferên-
cia, a Câmara pode solicitar ajustes, como possível 
redução de potência ou mudança de antena. Depois 
desse crivo inicial, o projeto é encaminhado para o 
Ministério das Comunicações, que irá analisar e emi-

tir o Ato de aprovação de locais e equipamentos, isto 
é, a “Aprovação de local”. Em seguida, o ministério 
encaminha o Ato para a Anatel, que irá emitir a “Au-
torização de Radiofreqüência”. A partir de então, a 
emissora já pode entrar em operação.

A partir daí está tudo resolvido 
ou existe alguma pendência?
Após a entrada em operação, é preciso ainda enca-
minhar um “Laudo de Vistoria”, elaborado por um 
engenheiro competente, atestando que a emissora 
está de acordo com a “Aprovação de local” emitida 
pelo Ministério das Comunicações.Só depois de re-
ceber este laudo o ministério vai emitir a “Licença 
de Funcionamento”, que é o documento defi nitivo 
da estação.

SERVIÇO
Mande sua dúvida para:

gerencia@astralbrasil.org

REDE LEGISLATIVA DE TV DIGITAL
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TV legislativa: onde 
encontrar a receita?

S ão incontáveis as casas legislativas que 
se empenham na implantação de siste-
mas de comunicação que possam tra-

zer transparência aos atos de seus parlamen-
tares. Diante disso engenheiros e jornalistas 
se lançam no grande desafi o de montar uma 
TV pública.

Não há um manual para montar uma televi-
são legislativa. Em um país com mais de 50 
anos de televisão privada, o que existe é um 
desafi o para os legisladores, que tem a inicia-
tiva de reverter dinheiro púbico em demo-
cratização da informação.

As TVs legislativas surgiram no Brasil no ano 
de 1995, amparadas pela Lei do Cabo, que 
previa a criação de seis canais básicos de uti-
lização gratuita na grade das operadoras de 
televisão por assinatura. O objetivo do inciso 
I do artigo 23 da referida lei era de ser um 
“canal voltado para a documentação dos tra-
balhos parlamentares, especialmente a trans-
missão ao vivo das sessões”.

Hoje, passados 17 anos de sua elaboração, 
as TVs legislativas não apenas transmitem 
ao vivo o trabalho dos parlamentares, como 
também produzem uma programação pró-
pria, de cunho educativo, tendo como públi-
co a sociedade e não o consumidor.

Mas como fazer uma programação diferen-
ciada, diversifi cada e pluralista, que atenda 
não só a expectativa popular, mas também o 
anseio dos próprios parlamentares? Será pre-
ciso disposição e ousadia.

Nos municípios que possuem o sistema de TV 
a cabo e recebem a programação da TV Assem-
bléia, esta por sua vez compartilha sua progra-
mação com as TVs câmaras. Porém, existem 
municípios onde as TVs câmaras locais trans-
mitem suas atividades por outros meios, e não 
no sistema compartilhado de TV a cabo.

O fato é que ter uma TV mantida com dinheiro 
público, que precisa ser paga para ter acesso, 
lançou uma corrida a favor da tecnologia.

Em Pouso Alegre, no sul de Minas Gerais, a TV le-
gislativa passou a funcionar em canal aberto digi-
tal em setembro de 2011, com menos de um ano 
de implantação. O que fez a casa legislativa do 
interior mineiro sair na frente foi uma parceria 
com uma empresa privada, fabricante de trans-
missores, que testa o canal digital no município.

Hoje, com a Rede Legislativa de TV Digital 
criada pela Câmara dos Deputados, inúmeros 
municípios tem a oportunidade de ser con-
templados com a tecnologia que visa atender a 
luta das casas legislativas brasileiras pela demo-
cratização da informação.

Uma grande parceira das TVs legislativas tem 
sido a Associação Brasileira de TVs e Rádios Le-
gislativas (Astral). Câmaras e assembleias legisla-
tivas associadas a ela conseguem subsídios que 
vão desde a orientação técnica à programação.

Mas quem pode montar uma TV e qual a via-
bilidade do projeto? Todas as casas legislativas 
podem almejar um canal de TV, porém, no 
início será fácil se deparar com parte da po-
pulação muitas vezes contrária ao investimen-
to necessário para a implantação da emissora, 
levando em conta outras carências do muni-
cípio, como saneamento básico, por exemplo. 
Um conceito que só muda depois que a emis-
sora deixa de ser um projeto para se tornar 
uma realidade na vida dos munícipes.

Com a transmissão ao vivo das reuniões dos le-
gisladores, o veículo oferece transparência dos 
atos parlamentares e clareza na interpretação 
dos projetos, uma ferramenta capaz de desper-
tar o senso crítico da população.

Em síntese, implantar uma TV Legislativa de-
manda estudos técnicos, imparcialidade, mo-
ralidade, coerência e criatividade, ingredientes 
que resultam na expectativa das casas legislati-
vas que tanto aspiram a este canal de comunica-
ção: a democratização da informação!

* Diretora da TV Câmara 
de Pouso Alegre (MG)

KARINE PAGLIARINI BRAVO*POR
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E tudo começou com um 
circuito interno de TV

uando a TV Assembleia de Minas foi 
criada, na década de 90, como evolução 
de um circuito interno que transmitia 
apenas as reuniões de Plenário, quem 

poderia imaginar que, 16 anos depois, alcançaria 
230 dos 853 municípios mineiros, com 24 horas 
de programação diária?

A emissora de televisão, que produz progra-
mação de qualidade sobre as atividades do Legisla-
tivo mineiro, se modernizou ao longo desses anos 

DESTAQUE

e diversifi cou sua grade de programas, até alcançar 
o  status de emissora de televisão (digital e aberta). 
Hoje é fonte fundamental de informações para os 
mineiros interessados em discussão política e nos 
temas que afetam diretamente os cidadãos – e não 
apenas o que acontece na assembleia.

A primeira TV legislativa do país foi criada 
formalmente em 30 de novembro de 1995, logo 
depois da sanção da Lei do Cabo, com a  fi nali-
dade inicial de transmitir, em um canal a cabo, as 

TV ASSEMBLEIA DE MINAS GERAIS

TV Assembleia de Minas Gerais foi a primeira do país e, 16 anos depois de cria-
da, é modelo de emissora legislativa, com notícias e participação popular

Q

Parte da equipe da emissora pioneira em levar à população o que acontece no Legislativo
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reuniões de Plenário e de comissões. Para o dire-
tor de Rádio e Televisão da Assembleia, Rodrigo 
Lucena, a TV preencheu um vazio em relação ao 
que era oferecido por outras emissoras. “A TV pas-
sou a fazer uma ponte entre o Legislativo, o que 
acontece no Executivo e o que interessa para a 
sociedade”.

Depois de chegar a mais de 200 cidades por 
meio do sinal analógico, a TV Assembleia de Mi-
nas se expande hoje no interior do estado graças 
ao sistema de transmissão digital. “O objetivo é fa-
zer a expansão digital em parceria com as câmaras 
municipais”, explica Rodrigo. A TV digital já está 
implantada em Pouso Alegre, no sul de Minas, e 
deve chegar este ano a Belo Horizonte, Lavras, 
Uberaba, Uberlândia, Sete Lagoas e Divinópolis.

Para o presidente da assembleia mineira, 
deputado Dinis Pinheiro (PSDB), a abertura do 
sinal da TV possibilitará que o Legislativo estadu-
al alcance um público mais amplo. “A emissora 
será a voz dos mineiros no enfrentamento das de-
sigualdades e na promoção da cidadania”, disse. 
O vice-governador de Minas – e ex-presidente da 
assembleia – Alberto Pinto Coelho tem raciocínio 
parecido. “Precisávamos levar mais informação, 
por isso elegemos como prioridade a concessão 
do canal aberto da TV Assembleia, o que signifi -
cou uma conquista para a democracia”.

A expansão do sinal da emissora faz parte da 
Rede Legislativa de Televisão Digital, que vai per-
mitir a cada município que aderir ao sistema aces-
so às programações integrais da TV ALMG, da TV 
Câmara, da TV Senado e da emissora da Câmara 
Municipal. Com essa parceria, os investimentos 
serão diluídos. No caso de Belo Horizonte, por 
exemplo, a Câmara dos Deputados vai fi nanciar 
os equipamentos de transmissão e o investimento 
inicial para a transmissão digital que entrou no 
ar em março. Nesse modelo, os custos de insta-
lação e manutenção são compartilhados. “É um 
momento de economicidade, de razoabilidade e 
de extrema qualidade”, avalia o diretor da TV, ao 
lembrar que o custo será inferior à atual manu-
tenção do parque analógico nas cidades mineiras.

A CRIAÇÃO

O deputado estadual Alencar da Silveira Jr. 
(PDT) participou, nos anos 90, do grupo parla-
mentar que instalou a TV Assembleia no Legis-
lativo mineiro. Ele lembra que a Casa era mais 
fechada antes da criação da emissora. “Houve 
resistência por parte de alguns deputados, mas 

eu tinha certeza que o caminho era o da trans-
parência. Existia um circuito interno de TV, que 
transmitia para um único aparelho de televisão na 
Assembleia as reuniões que aconteciam no Ple-
nário”, conta. Para o deputado, com a criação da 
TV, a Assembleia de Minas se tornou mais aberta 
e transparente.

A criação de uma TV mudou até a forma de 
trabalhar dos próprios deputados. Os parlamenta-
res perceberam rapidamente a importância desse 
contato direto e quase instantâneo com a popula-
ção. “Ficamos todos mais atentos aos nossos pro-
nunciamentos e, mais importante do que tudo, 
fi camos muito mais atentos aos sinais de retorno 
que a população nos dava e continua a nos dar”, 
disse Dinis Pinheiro.

Ramiro Batista de Abreu, ex-diretor de Co-
municação Institucional entre 2000 e 2007 e ex-
-gerente-geral da TV ALMG entre 1997 e 1999, 
conta que a emissora foi importante, inicialmen-
te, para mudar a imagem negativa de que o de-
putado não trabalhava. “Só o fato de o cidadão 
ligar a TV e ver a programação ao vivo, mostrando 
o deputado trabalhando, mudou inconsciente-
mente a imagem negativa”. Ramiro acredita que, 
atualmente, o principal papel da TV Assembleia é 
a prestação de serviço, além de colocar os proble-
mas do estado na pauta de discussão.

O secretário-geral da Mesa da ALMG, José 
Geraldo de Oliveira Prado, foi quem coordenou 
em 1996 o processo de modernização técnica da 
Assembleia. Ele relaciona a visibilidade propor-
cionada pela emissora com a transparência. “O 
principal papel da TV Assembleia, como é o de 
todos os meios de comunicação da ALMG, é dar 
visibilidade ao representante do povo e permi-
tir que as pessoas tenham conhecimento do que 
se faz, como é que se constrói a legislação esta-
dual, como estão sendo elaboradas as políticas 
públicas estaduais, como se fi scaliza”, resumiu 
José Geraldo.

Ele se lembra da época, no início dos anos 
90, em que a Assembleia tinha apenas uma central 
de áudio e vídeo que produzia um programa, com 
duração de dois minutos, para emissoras de tele-
visão comerciais. “Havia uma exigência, por parte 
das emissoras, de qualidade de áudio e imagem 
muito grande e, por isso, a Assembleia acabou in-
vestindo em equipamentos, ilha de edição, estú-
dio”, lembra José Geraldo.

Márcio Metkzer, hoje servidor aposentado da 
ALMG, foi o responsável pela produção dessas in-
serções, a partir de 1992. Ele conta que o programa 
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foi fundamental para que a Assembleia passasse a 
oferecer uma visão externa de prestação de serviço, 
de cidadania, já que antes havia apenas transmissão 
interna das reuniões de Plenário para os gabinetes. 
“Nós mostrávamos para a população, de maneira 
jornalística, o que a Assembleia fazia”, conta Márcio.

A primeira saída externa de uma equipe da 
ALMG foi para cobrir um desabamento na Vila 
Barraginha, em Contagem (MG), em março de 
1992. Metkzer lembra do primeiro salto de pro-
dução ocorrido com a criação da TV Assembleia. 
“Tínhamos uma lancha veloz, para um produto 
de dois minutos, e passamos a conduzir um tran-
satlântico, para abarcar uma programação de 14 
horas”, compara.

O espaço físico onde hoje funciona a TV, no 
segundo andar do Palácio Inconfi dência, come-
çou a ser construído em 1997, quando assumiu a 
coordenação técnica da emissora o então diretor-
-geral Dalmir de Jesus. No ano seguinte, com a co-
bertura das eleições, os mineiros perceberam que 
havia algo de novo no ar.

ELEIÇÕES FORAM UM MARCO

Para a cobertura das eleições estaduais de 
1998, a assembleia ofereceu recursos para a emis-

sora fi car 24 horas no ar, durante quatro dias. 
“Contratamos profi ssionais de fora, experientes 
em TV comercial, modifi camos cenários e fi ze-
mos entradas no ar ao vivo, do Tribunal Regional 
Eleitoral. Também produzimos debates e, princi-
palmente, antecipamos resultados, fazendo pro-
jeção dos dez deputados mais votados”, lembra 
Ramiro. “A cobertura se destacou e, a partir daí, 
a TV ALMG passou a ter visibilidade. Saímos do 
amadorismo e foi difícil pensar em voltar a pro-
duzir com limitação porque a cobrança por uma 
programação melhor foi cada vez maior”.

Rodrigo Lucena também ressalta a cobertura 
das eleições, principalmente a primeira, em 1998, 
como um marco na história da TV ALMG. “De-
pois disso, nós fomos aprimorando e percebendo 
que existia um nicho de mercado muito mal ex-
plorado pelas emissoras comerciais”, afi rma.

Para crescer e atingir a maior parte do es-
tado, a TV Assembleia foi obrigada a diversifi car 
seu conteúdo. A emissora não se limita às reu-
niões de comissões e Plenário da Casa. “Os for-
matos eram insufi cientes para ganhar o interes-
se das pessoas. Também era preciso chegar com 
uma linguagem um pouco mais didática, expli-
cando os principais projetos e sua tramitação”, 
explica Rodrigo Lucena.

A cobertura jornalística das eleições de 2010 foi um marco para a TV Assembleia de Minas, com reportagens e análises 
dos resultados
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SALTO DE QUALIDADE

Metzker destaca a qualidade dos programas 
e o profi ssionalismo da equipe. “Acredito que a 
TV ALMG é exemplo no país todo, graças a essa 
experiência embrionária e à cultura de televisão 
que a Casa adquiriu com o pessoal que trabalhou 
nos anos 90”, disse.

Segundo Rodrigo Lucena, o processo de me-
lhoria da qualidade foi construído também pela 
necessidade imposta à TV ALMG de se consolidar 
como emissora de televisão, e não apenas como 
serviço de TV a cabo ou braço da assessoria de im-
prensa e da comunicação do Legislativo. Para ele, 
a obtenção do canal foi um fator determinante 
na história da emissora. “A nossa grande luta até 
este momento não foi só construir os programas 
e aprimorá-los, mas sermos aceitos como emissora 
de televisão”, avalia.

No início, a TV cresceu rapidamente e por 
isso foi preciso contratar por meio de terceiriza-
ção. Com a estrutura consolidada e novas deman-
das de crescimento, percebeu-se que seria funda-
mental a realização de concurso público para a 
contratação de funcionários efetivos. Atualmente 
são 120 profi ssionais, entre jornalistas, técnicos, 
cinegrafi stas e auxiliares.

“A TV Assembleia foi e é 
importante não apenas por 
fazer nossa mensagem chegar 
aos cidadãos, mas também por 
possibilitar que suas manifestações 
nos cheguem com maior rapidez e 
orientem nosso trabalho”
Deputado Dinis Pinheiro (PSDB)
presidente da Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais

“A TV Assembleia de Minas 
Gerais, pioneira entre as TVs 
legislativas, patrimônio dos 
mineiros, sempre teve uma 
programação de qualidade e 
inovou em transmissões ao vivo, 
com alto índice de audiência no 
interior e na capital de Minas”.
Alberto Pinto Coelho
vice-governador de Minas Gerais e 
ex-presidente da ALMG

“A TV Assembleia dá ao cidadão 
a possibilidade de acompanhar os 
trabalhos dos seus representantes. 
Assim, pode cobrar mais e 
participar efetivamente do 
mandato de quem elegeu”
Deputado Alencar da Silveira Jr. (PDT)

“A TV Assembleia tem cumprido 
um papel fundamental para a 
democratização da informação 
e para a transparência do 
Legislativo em Minas Gerais, 
incentivando e concretizando a 
participação popular”
Deputado André Quintão (PT)
Presidente da Comissão de Participação Popular

DDEPOIMENTOS



28 MAIO DE 2012

Rodrigo Lucena,
Diretor da TV ALMG

Posso afi rmar com 
tranquilidade que temos 

hoje uma equipe altamente 
qualifi cada e comprometida 
em fazer uma televisão de 

altíssimo nível”

DESTAQUE
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Em 2008, um concurso público para o qua-
dro funcional conseguiu qualifi car ainda mais 
o trabalho, pois levou para a TV ALMG alguns 
dos melhores profi ssionais do mercado mineiro, 
reunindo quem já tinha experiência em emisso-
ras de televisão e profi ssionais recém-formados. 
“Posso afi rmar com tranquilidade que temos 
hoje uma equipe altamente qualifi cada e com-
prometida em fazer uma televisão de altíssimo 
nível”, avalia Lucena.

Natália Bini, 1ª colocada no concurso pú-
blico para o cargo de repórter e jornalista, traba-
lhava em emissoras comerciais e decidiu tentar 
uma vaga na TV ALMG quando percebeu que o 
trabalho envolvia assuntos diversos e não apenas 
o processo legislativo e a política. “Aqui eu faço 
reportagens sobre cidadania, educação e cultura. 
Há uma diversidade de matérias e isso me animou 
muito”, conta Natália.

Rádio e internet reforçam 
presença no interior

A Diretoria de Rádio e Televisão da Assem-
bleia Legislativa de Minas Gerais oferece também, 
há 12 anos, outro importante serviço de aproxima-
ção do Parlamento mineiro com a população. É a 
Rádio Assembleia, criada inicialmente para ofere-
cer programação musical e informativa na Casa, e 
que se transformou em uma agência de notícias.

A gerente de Rádio, Rosângela Rabello, lem-
bra que a expansão para o interior do estado come-
çou em 2000, quando a Assembleia contratou locu-

tores para transmitir o Correspondente Assembleia, um 
boletim de notícias do Legislativo mineiro.

Naquela época, 150 emissoras do interior de 
Minas recebiam o serviço, feito ao vivo, por telefone. 
“No início, algumas emissoras resistiram à ideia, pre-
ocupadas com um eventual destaque a um ou outro 
parlamentar, mas logo viram que se tratava de um 
produto institucional, um boletim informativo com 
notícias da Assembleia”, explica Rosângela.

Atualmente, 250 emissoras de rádio, espa-
lhadas por todas as regiões de Minas, recebem o 
boletim, o que totaliza 180 horas de veiculação de 
notícias da ALMG por mês.

“O nosso carro-chefe é o Correspondente As-
sembleia, porque temos a garantia de que a infor-
mação está sendo inserida, na hora, na programa-
ção da emissora do interior”, destaca a gerente de 
Rádio. Para o diretor Rodrigo Lucena, o trabalho 
com as rádios do interior funciona como se o lo-
cutor da ALMG fosse um correspondente de cada 
emissora, sem custo algum.

Para produzir o boletim, a equipe da Rádio, 
que conta com cinco jornalistas e dois estagiários, 
avalia a notícia pelo interesse mais abrangente e 
relevante, sob o ponto de vista da população do 
interior do estado. Em média, cada programa tem 
dois minutos de duração, com duas notícias.

No ano passado, o Correspondente Assembleia 
proporcionou 45 mil participações ao vivo nas rá-
dios do interior. “Em algumas cidades, o único pon-
to de referência da capital, com informações diretas 
da ALMG, é o nosso boletim. É um papel social im-
portante que a rádio cumpre”, acredita Rosângela.
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Esse material, recebido ao vivo por 250 emis-
soras, também está na página da rádio no por-
tal da Assembleia (www.almg.gov.br/acompanhe/
radio_assembleia) e é distribuído, via e-mail, para 
outras 760 rádios, entre comunitárias, educativas 
e comerciais. Além dele, outros produtos, como 
Você pergunta, a Assembleia responde, Esta música tem 
história, Direito do Consumidor e Agora é Lei podem 
ser baixados pela internet.

A TV Assembleia também pode ser assistida 
pelo Portal da ALMG na internet (www.almg.gov.br). 
Além de assistir à programação da TV Assembleia 
de Minas em tempo real e em qualquer lugar do 
mundo, a internet abre a possibilidade de o cidadão 
baixar os programas produzidos pela emissora.

“Em breve toda a programação estará na in-
ternet. E isso é bacana porque há possibilidade de 
rever”, explica Rodrigo Lucena. “E, como os con-
teúdos são de interesse de estudantes e universi-
tários, funcionam também como um material de 
pesquisa”, completa.

“Mais do que informar a população 
de Minas Gerais sobre o que acontece 
no Legislativo, a TV Assembleia 
promove cidadania e promove a 
cultura mineira”
Deputado Luiz Humberto Carneiro (PSDB)
Líder do Governo

“É comum chegarmos em um 
município do interior do estado 
e ouvir alguém dizer: deputado, 
eu vi seu pronunciamento na TV 
Assembleia. Nesses momentos, 
podemos confi rmar o alcance da TV”
Deputado Dilzon Melo (PTB)
1º-secretário da ALMG

“A trajetória da TV Assembleia 
é marcada pela prestação de 
contas à sociedade, sobretudo nas 
transmissões ao vivo das audiências 
públicas, em TV aberta, para grande 
parte do território mineiro, sem cortes 
ou censura”
Deputado Durval Ângelo
presidente da Comissão de Direitos Humanos da 
ALMG

SERVIÇO

COMO ASSISTIR - A programação é 24 horas e 
a sintonia - canal - depende da cidade. A relação 
dos canais em cada município pode ser acessada 
no site da ALMG (www.almg.gov.br/tvalmg), tan-
to no cabo quanto aberta. Em Belo Horizonte é 
o canal 11 das operadoras a cabo e o 35  - aberto. 
Agora com o canal 35, cerca de 245 cidades em 
todo o Estado recebem o sinal. 

DDEPOIMENTOS

Torre de transmissão da emissora em Belo Horizonte
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A televisão digital foi desenvolvida em fun-
ção da evolução tecnológica  e seu ob-
jetivo é proporcionar ao telespectador 

uma imagem de melhor qualidade, que pode 
ser em alta defi nição(HD) ou também defi ção 
padrão (SD),  a recepção em aparelhos portateis 
e em mobilidade (one seg - OS) , como telefone 
celulares, GPS entre outros, e , por fi m, possibilita 
a transmissão de dados (interatividade).

O sinal da TV analógica é composto pelas por-
tadoras de áudio, vídeo e cor e a energia é con-
centrada próxima a essas portadoras, enquanto 
que o sinal do sistema  de TV digital é composto 
por milhares de portadoras dentro da faixa de 
frequência do canal (6 MHz). Por esta caracte-
ristica , comparando com a televisão analógica, 
a TV digital possibilita melhor qualidade, maior 
numero de programas, recepção  movel e portá-
til e interatividade, utilizando a mesma largura 
de canal de 6 MHZ . Estudos e avanços tecno-
lógicos continuam e assim,  no futuro, poderá 
ser possivel  mais de um sinal no One Seg, mais 
de um sinal de HD e mais do que  quatro sinais 
SD - modelo adotado hoje pela rede legislativa.

O modelo  de transmissão da TV digital  da 
rede legislativa prevê a utilização de multipro-
gramação  em quatro canais  com defi nição 
padrão (SD), além do canal  de mobilidade.

INSTALAÇÃO DA ESTAÇÃO

O workfl ow de uma estação de televisão se divide 
em varios processos como a captação e geração 
de conteúdo, armazenamento, distribuição e 
transmissão da programação . Todos esses proce-
dimentos e, principalmente, a transmissão estão 
fundamentados em legislação estabelecida nos 
âmbitos de governo federal, estadual e munici-
pal, além de critérios técnicos das normas ABNT.

Para a  TV pública, além da legislação dos ser-
viços de radiodifusão, existe uma legislação 

específi ca do Ministério das Comunicações 
que se refere a instalação, operação  e dispo-
nibilidade  do sinal da emissora no ar.

A abordagem deste artigo é dirigida para o 
sitema de transmissão, que é o responsável 
por entregar o sinal para cada telespectador, 
de forma conjunta ou individual.

ESTAÇÃO DE TRANSMISSÃO

O sistema de transmissão  é composto pelo 
equipamento transmissor (que transforma os 
sinais a serem transmitidos em energia),  pela 
antena de transmissão (que converte essa 
energia em campo eletromagnético  e   trans-
porta através do  espaço até o telespectador) 
e sua estrutura de sustentação (torre, cabos, 
conectores, combinadores e outros acessórios 
que transportam  a energia do transmissor 
para a antena).

A escolha destes equipamentos é realizada 
através de um estudo de engenharia que irá 
defi nir o conjunto de caracteristicas técni-
cas do transmissor, da antena,  dos cabos e 
acessórios, analisando:  prospecção do local 
de instalação,  infraestrutura de instalação e  
área de cobertura.

A prospecção do local é a escolha de um  pon-
to para a instalação da estação de transmissão 
de modo que resulte na melhor cobertura,  
em função da análise de infraestrutura e área 
de cobertura. A infraestrutura compreende 
as dimensões físicas do terreno adequadas 
ao sistema de tansmissão,  o abrigo de equi-
pamentos, capacidade elétrica, condiciona-
mento de ar e  torre com local adequado 
para instalação da antena de transmissão. A 
área de cobertura é defi nida como a  área de  
prestação  do  serviço  calculada em função 
de  determinado valor de intensidade  do si-
nal  entregue ao telespectador.

O projeto de transmissão de 
TV digital e a rede legislativa

VALDEREZ DE ALMEIDA DONZELLI*POR
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Equipamentos

O transmissor  deve atender  as normas 
ABNT para TV digital e ser homologado pela 
Anatel . As características técnicas  devem ser 
dimensionadas no estudo  de  engenharia, 
que  irá avaliar a sua potência, entre outros 
itens técnicos.

A antena não é especifi cada em norma ABNT 
e também não  é homologada pela Anatel, 
deste modo a  aceitação em fábrica é muito  
importante  para certifi car que o produto 
comprado atende ao especifi cado no estudo 
de engenhraia.  A especifi cação da antena  
considera o tipo de diagrama de irradiação, 
o ganho, a polarização, a  altura de instalação 
e posicioanamento na torre.

Um problema comum é a instalação de ante-
nas que são projetadas pelo fabricante para 
fi xação no topo da torre e são instaladas na 
lateral da torre. Tal situação implica na defor-
mação do diagrama de irradiação, que traz 
como consequência prejuízo para a área de 
cobertura.  

A linha de transmissão (cabo) leva o sinal do 
transmissor até a antena,  provocando a atenu-
ação do sinal neste percurso, ou seja, se  o sinal 
na saída do transmissor é de 500 W o sinal que 
chega na antena pode ser de apenas 250W ou 
400W. Assim o estudo de engenharia deve con-
siderar as caracteristicas técnicas e mecânicas 
da linha,  além do fator econômico.

Infraestrutura

Toda a infraestrutura pode ser compartilha-
da, principalmente objetivando a redução de 
custos para implantação.

Para a  torre, além de disponibilidade de local 
adequado para a instalação da antena de trans-
missão, devem ser avaliadas a condição da ma-
nutenção da torre e a carga existente e prevista, 
lembrando que a falta de manutenção e o exces-
so de carga podem provocar a queda da torre.

O abrigo dos equipamentos deve dispor das con-
dições e dimensionamento apropriados, devem 
ser avaliados a carga elétrica existente e prevista, 
a estabilidade elétrica, o condicionamento de ar, 
a necessidade de nobreak e gerador.

Instalação

Realizado o estudo de engenharia de todos es-
tes paramentos, a estação de transmissão está 
dimensionada de forma adequada. Porém o 
sistema de TV digital é composto de outros 
equipamentos, além do sistema de transmissão,  
que compõe a arquitetura do sistema digital.

Arquitetura do sistema de TV digital

A arquitetura do sitema de TV digital  da 
rede legislativa é composta  pela recepção 
dos sinais S1, S2, S3 e One SEG, geração do 
sinal S4 da Camara Municipal, encoders, multi-
pler,  implementador de funções, interativida-
de, ligação estúdio-transmissor, interconexão 
entre estúdio e transmissor, interfaces,  entre  
outros. A escolha destes equipamentos deve 
ser feita através de um estudo de engenha-
ria que analise as diversas  confi gurações de 
modo a  possibilitar up grades e interopera-
bilidade de equipamentos, inclusive de gera-
ção de conteúdo, e garantindo a efi ciência 
no funcionamento e operação da estação.

Todos os equipamentos e suas confi gurações 
devem atender as normas  ABNT NBR de TV 
digital. Nos casos de não necessidade de homo-
logação pela Anatel, o relatório de conformi-
dade com as normas  é um instrumento que 
deve ser solicitado ao fabricante ou fornecedor.

Conclusão

Este artigo descreve os principais pontos 
para a instalação de uma estação do sistema 
digital de televisão da rede legislativa, com 
ênfase na estação de transmissão. Nas próxi-
mas edições serão abordados os critérios de 
operação  e manutenção da estação , arqui-
tetura do sistema , equipamentos de estúdio, 
geração de conteúdo e armazenamento e 
evolução da tecnologia.

*Consultora em 
telecomunicaçoes e radiodifusão, 

Mestre e doutoranda  em 
engeharia eletrica, com enfase 

em TV Digital e deiretora 
editorial da SET – Sociedade 

Brasileira de Televisão. Contato: 
valderez@adthec.com.br
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Workshop sobre 
TV no berço da 
tecnologia digital
Representantes de emissoras legislativas de todo o país foram à pequena Pouso 
Alegre, em Minas Gerais, cidade que trocou a economia rural pela alta tecnologia

NOTÍCIAS DA ASTRAL

A região serrana da fronteira de Minas com 
São Paulo esconde um tesouro ainda pou-
co conhecido do resto do país. Ao lado de 

fazendas tradicionais onde ainda se produz o velho 
queijo mineiro e o doce de leite, na beira das rodovias 
onde antigamente passaram os bandeirantes, os chips 
e a indústria de alta tecnologia substituem o café na 
economia local. E foi ali, em Pouso Alegre (MG), que 
a Astral promoveu seu primeiro workshop regional 
sobre TV digital, em dezembro de 2011.

O evento teve o apoio da Câmara Municipal 
e da TV Câmara de Pouso Alegre, que já é trans-
mitida em canal digital. Entre 1º e 2 de dezembro, 
mais de 100 profi ssionais e representantes de ca-
sas legislativas do país, como do Amazonas, Ceará, 
Santa Catarina, Goiás, São Paulo, Minas Gerais, 
Paraná, Espírito Santo e Rio de Janeiro, além de 
representantes do Legislativo federal, foram lá sa-
ber as últimas notícias sobre a tecnologia digital e 
sobre a formação da rede legislativa.

JORNALISMO / ASTRAL

Participantes do encontro ouvem exposição na sede de uma das empresas instaladas na região
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O objetivo do encontro, 
“o primeiro de muitos”, como 
disse o presidente da Astral, An-
tonio Vital, foi divulgar para ve-
readores, deputados estaduais e 
população em geral a existên-
cia dessa verdadeira revolução 
em curso no país e que, graças 
à tecnologia digital, vai em um 
futuro próximo democratizar 
mais ainda o funcionamento do 
poder Legislativo em todos os 
seus níveis e aumentar as possi-
bilidades de fi scalização e par-
ticipação do cidadão: por meio 
das emissoras legislativas.

“A Astral apóia a formação 
de uma rede que permita ao ci-
dadão ter uma participação mais 
ativa”, disse Vital. O vereador e 
presidente da Câmara Municipal 
de Pouso Alegre, Moacir Franco 
(PTB), comemorou desta manei-
ra a inclusão da emissora local na 
Rede Legislativa de TV Digital, 
promovida pela Câmara dos De-
putados. “Nosso canal tem ape-
nas um ano mas já virou fonte de 
notícias importante para o cida-
dão de Pouso Alegre”, disse.

A formação da rede legis-
lativa de TV digital foi o eixo 
em torno do qual girou a maio-
ria dos painéis apresentados no 
workshop. A rede começou a 
ser formada a partir da expan-
são dos sinais digitais da TV Câ-
mara nas capitais e no interior. 
Câmara e Senado partilharam 
entre si a responsabilidade de 
levar seus sinais para as capitais, 
dividindo os custos. E a Câma-
ra, por meio de acordos com as 
assembleias legislativas e câma-
ras de vereadores, está viabili-
zando junto ao Ministério das 
Comunicações consignação de 
canais de alcance estadual (o 
das assembleias) e municipal 
(o das câmaras de vereadores). 
Câmara, Senado, assembleias e 
municípios dividem entre si os 
investimentos necessários.

Sueli Navarro, secretária 
de Comunicação da Câmara dos 
Deputados e uma das cabeças do 
movimento, fez um histórico da 
implantação desta rede a partir 
do momento em que o Brasil es-
colheu o padrão de TV digital. “O 
modelo apresenta características 
como portabilidade e interativi-
dade. Isso quer dizer que o brasi-
leiro vai poder acessar o sinal das 
emissoras pelo celular e vai poder 
participar e dar sua opinião, o 
que vai ser fundamental princi-
palmente em relação às decisões 
do poder Legislativo”, disse.

Outra característica da 
Rede Legislativa de TV digi-
tal é a multiprogramação, que 
permitirá no mesmo canal sin-
tonizar até quatro emissoras. 
No futuro, a multiprogramação 
poderá transformar o mesmo 
canal em oito ou até mesmo em 
onze, o que é a base da rede de 
emissoras legislativas. “Eu não 
vejo outra forma de comunica-
ção, nas democracias modernas 
e desenvolvidas. E aqui no Bra-
sil a televisão tem importância 
ainda maior, já que apenas 20% 
da população tem acesso a ou-
tros meios, como a Internet”, 
explicou Sueli.

É a multiprogramação que 
permite a formação da rede. A 
que está sendo formada pela TV 
Câmara conta com dois canais 
nacionais (TV Câmara e TV Se-
nado), um canal estadual (das 
assembleias) e um local (das câ-
maras de vereadores).

Qualidade do 
Conteúdo

A possibilidade técnica 
da multiprogramação, porém, 
não basta para o sucesso da 
rede legislativa, como frisou o 
diretor da TV Câmara, Frede-
rico Schimidt. Segundo ele, a 
divisão dos sinais faz com que 
o cidadão tenha várias janelas 
para acessar, mas é preciso que 
as casas legislativas pensem 
também na qualidade do con-
teúdo. Para isso é necessário 
um projeto de comunicação 
que atenda não só a transmissão 
dos atos do Legislativo, mas con-
temple produção de conteúdos 
culturais e educativos, inclusive 
com trocas de programas entre 
as emissoras – proposta que tem 
total apoio da Astral.

Workshop atraiu fabricantes de componentes eletrônicos
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Ao lado do conteúdo, 
Schimidt alertou para a respon-
sabilidade da programação. 
Mencionou dois exemplos: a 
acessibilidade e a cobertura em 
período eleitoral, um dos prin-
cipais questionamentos que se 
faz à existência das emissoras 
legislativas. Críticos da rede le-
gislativa apontam para os riscos 
de uso eleitoral da transmissão 
dos trabalhos do Legislativo, 
seja no Congresso Nacional, 
nas assembleias ou nas câmaras 
municipais.

O diretor da TV Câmara 
citou a experiência da própria 
emissora que dirige. Nos perí-
odos eleitorais a TV da Câmara 
dos Deputados limita a partici-
pação de candidatos em pro-
gramas ao vivo. Deputados que 
tentam a reeleição participam 
normalmente dos programas 
gravados, do noticiário (onde 
o que vale é o critério jornalís-
tico) e da transmissão do Plená-
rio, razão original de existir dos 
canais legislativos. “O Plenário 
é soberano, toda palavra dirigi-
da pelo plenário é livre e cabe 
à Mesa Diretora ou o Tribunal 
Superior Eleitoral fazer algum 
questionamento”, explicou.

NOTÍCIAS DA ASTRAL

Schimidt resumiu o que 
é preciso para que as TVs le-
gislativas se resguardem de 
eventuais distorções de conteú-
do: construir “uma política de 
comunicação transparente e 
clara, que possa ser regulamen-
tada e permitir um trabalho 
equilibrado que dê a palavra 
a todos, que não tenha o viés 
político partidário, e que traga  
o conteúdo das políticas públi-
cas que os parlamentos estão 
gerando para melhorar a vida 
do cidadão”.

Compartilhamento 
de Custos

Além da divisão de respon-
sabilidades e custos embutida 
na proposta da rede legislativa 
de TV, há outras maneiras de as 
emissoras reduzirem seus gas-
tos, mantendo uma programa-
ção de qualidade. Este também 
foi um dos assuntos abordados 
no workshop.

Uma das propostas, de-
fendida pelo diretor da TV 
Câmara, foi a das coberturas 
compartilhadas, como a que 
já é feita, apesar de todas as 

limitações técnicas atuais, na 
cobertura das eleições. Já é 
uma tradição, no dia das elei-
ções, TV Câmara e TV Senado 
acompanharem a apuração ao 
vivo, com comentários de es-
pecialistas e participação das 
TVs assembleias e das câmaras 
municipais, o que leva ao cida-
dão uma visão diferenciada das 
eleições Brasil afora.

“Podemos complementar 
o conteúdo político com pro-
gramas a partir de acordos de 
cooperação, em que parte do 
conteúdo da programação de 
uma TV Câmara ou de uma TV 
Assembléia possa ser aproveita-
do de outra maneira”, disse. Há 
também a possibilidade das TVs 
legislativas veicularem docu-
mentários de produtores inde-
pendentes, através da abertura 
de concursos culturais.

A qualidade da programa-
ção foi defendida também por 
Rodrigo Lucena, diretor TV 
Assembléia de Minas Gerais, a 
pioneira do setor. Ele chamou 
a atenção, porém, para os limi-
tes da troca de conteúdos, que 
deve ser dosada para garantir 
a diversidade e manter as ca-
racterísticas de cada veículo. E 

Entrada da Câmara Municipal de Pouso Alegre: pessoas de todo o país atrás de informações
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defendeu a ramifi cação da rede legislativa para 
os municípios”. Não há possibilidade  de o Par-
lamento chegar em canal aberto ao interior sem 
ter a parceria das câmaras municipais. Não abri-
mos mão delas e devemos valorizá-las, dar con-
dições para que os municípios viabilizem as TVs 
legislativas, pois  a programação da TV municipal 
impacta muito mais diretamente o município do 
que a programação estadual. E é a programação 
local que será capaz de trazer o público que que-
remos”, concluiu.

Desafi o técnico, político 
e orçamentário

A Astral também levou aos participantes do 
workshop em Pouso Alegre respostas para dúvidas 
técnicas a respeito da operação de uma emisso-
ra na transição para o sinal digital. O professor 
Carlos Augusto Rocha, pró-diretor de Desenvolvi-
mento de Tecnologia e Inovação do Instituto Na-
cional de Telecomunicações (INATEL), explicou 
o funcionamento do sistema de TV digital, bem 
como sua capacidade de interatividade e a possi-
bilidade de avanço do sinal.

Já a engenheira Valderez de Almeida Don-
zelli se dedicou especialmente à necessidade 
de elaboração de um projeto técnico como pri-
meiro passo para a transmissão do sinal digital. 
“A qualidade do sinal digital está diretamente 
relacionada a toda a confi guração do sistema, 
transmissão, antena, projeto adequado de nível 
de potência e local da estação”, explicou. Ela 
fez uma espécie de passo-a-passo para a implan-
tação de uma TV digital, com a descrição dos 
equipamentos necessários para se ter uma co-
bertura adequada, atendendo às normas técni-
cas e ambientais.

Os presentes tinham interesse especial na 
questão dos custos. Valderez respondeu que isso 
varia de projeto para projeto, ou melhor, de caso 
a caso, dependendo do que se quer implantar”. 
É claro, que a transmissão para um município 
pequeno é mais barata que numa grande região 
metropolitana”.

As considerações de Valderez foram com-
plementadas pela explanação de Evelin Maciel, 
gerente de projetos da TV Câmara. Evelin é 
encarregada dos acordos da Câmara dos De-
putados com assembleias e câmaras municipais 
em torno da transmissão do sinal e é uma das 
principais personagens da implantação da rede 

legislativa. Ela falou dos investimentos em equi-
pamentos e da parceria com a TV Assembleia de 
São Paulo, que permite à população dos muni-
cípios paulistas que ingressarem na rede a trans-
missão, via multiprogramação, dos sinais da TV 
Câmara, TV Senado, TV Assembleia e TV da câ-
mara municipal como a da capital, São Paulo.

“Os custos dependem, por exemplo, das 
características topográfi cas de cada município e 
da infraestrutura de torre disponível”, disse. Ela 
deixou claro que não existe um modelo pronto 
de TV digital. “Nós estamos construindo este mo-
delo”, afi rmou. Ela recomendou aos interessados 
em implantar a TV legislativa digital a análise da 
portaria nº 24 do Ministério das Comunicações, 
de 11 de fevereiro de 2009, que trata da norma 
geral para a execução de serviços de televisão di-
gital pública.

A parceria da TV Câmara com a TV Assem-
bleia de São Paulo, já em operação, foi um dos 
assuntos principais do encontro. Antônio De-
nardi, da TV Assembleia de São Paulo, lembrou 
das discussões travadas pelos membros da Astral, 
durante quatro anos, enquanto se discutia a alta 
defi nição, até que se percebeu que a multipro-
gramação seria perfeita para as TVs legislativas. 
“Nesse canal a gente compartilha os custos, cada 
um investe o que pode.  Mas o mais importante é 
a forma de o legislativo poder levar à população 
o que está acontecendo  em suas quatro esferas” 
explicou Denardi.

A partir de acordos com a TV Assembleia 
de São Paulo, o sinal digital deve se espalhar 
para outros municípios do estado. Marcelo Ma-
lacrida, diretor de Comunicação da Câmara 
Municipal de Bauru (SP), falou das difi culdades 
de investimento. A câmara tem R$ 1,5 milhão 
para custear a transmissão. “Não tenham ilusão 

Público atento ao que diziam os especialistas
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de que iremos gastar pouco di-
nheiro, mas é um investimen-
to que será reconhecido pela 
sociedade, pois vai mostrar 
onde as coisas são discutidas, 
onde as coisas acontecem, e, 
no Brasil, as coisas acontecem 
é no Legislativo”, disse.

A TV de Bauru foi implan-
tada há 14 anos, inicialmente 
com uma estrutura pequena  e 
com pouco dinheiro. “Hoje a 
TV funciona ainda com poucos 
funcionários, dez no total, mas 
já têm condições de contratar 
mais três”. Malacrida disse ain-
da que, mesmo com estúdio pe-
queno, com painéis deslizantes 
de cenário, conseguiram que-

brar a resistência de grandes 
grupos de comunicação que 
têm interesse em transmitir as 
sessões da câmara.

Rui Gomes, diretor da 
TV Câmara de Jacareí (SP), 
comparou a implantação das 
TVs legislativas nos municípios 
como uma casa em que se faz 
um projeto para quatro anda-
res, mas se vai construindo aos 
poucos e o bom resultado des-
ta construção vai depender da 
orientação de um técnico com-
petente. “No início tínhamos 
R$ 150 mil e atualmente temos 
R$ 1 milhão em equipamentos 
de estúdio”, disse. Para a im-
plantação da TV digital a Câ-

mara Municipal de Jacareí vai 
investir ainda R$ 600 mil.

Estes investimentos na 
TV legislativa refl etem o inte-
resse e a responsabilidade dos 
legisladores e técnicos em fa-
zer TV pública com qualidade. 
“Se a Globo sai do ar é falha 
técnica. Agora, a gente se sair 
do ar é censura. Vão dizer que 
você derrubou aquele verea-
dor, aquele deputado porque 
tem algo contra ele, ninguém 
vai ver que foi um erro técnico 
ou que um fusível queimou e 
saiu do ar. A gente vive o polí-
tico, a gente tem que ter gente 
séria desde o projeto”, con-
cluiu Gomes.

NOTÍCIAS DA ASTRAL
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Acessibilidade nas 
TVs legislativas

ALESSANDRA ANSELMO*POR

A acessibilidade das suas transmissões 
deve ser uma preocupação perma-
nente das emissoras legislativas. O 

Censo de 2000 revelou que 14,5% da popu-
lação brasileira é portadora de algum tipo 
de defi ciência. Existem 148 mil cegos no 
país e 2,4 milhões de pessoas declararam ter 
grande difi culdade para enxergar. Outras 
900 mil pessoas relataram ter difi culdade 
permanente para ouvir e 166,4 mil são sur-
das. E esses são dados de dez anos atrás!

Além da preocupação em tornar sua pro-
gramação acessível a defi cientes auditivos 
e visuais, as emissoras legislativas devem se 
preocupar com acessibilidade também por 
que esta é uma determinação legal. Tam-
bém em 2000 foi promulgada a lei 10.098, 
que estabeleceu normas e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pes-
soas portadoras de defi ciência ou mobilida-
de reduzida. Três artigos da lei - 17, 18 e 19 
do capítulo 7 - tratavam especifi camente da 
acessibilidade nos meios de comunicação.

Em 2006, o então ministro das Comuni-
cações Hélio Costa baixou a norma com-
plementar 01 por meio portaria 310/06. 
Apesar de posteriormente alterada pela 
portaria 188/2010, esta norma comple-
mentar 01/2006 é a que contém a regula-

ção do uso de mecanismos e tecnologias de 
acessibilidade nos meios de comunicação.

A norma estabelece quatro recursos bási-
cos de acessibilidade para as emissoras de 
radiodifusão de sons e imagens, dois para 
surdos, um para cegos e outro para pes-
soas com difi culdade de leitura. Os dois 
recursos para surdos são a legenda ocul-
ta, também conhecida como closed caption, 
que é a transcrição em língua portuguesa 
do áudio do programa, e a tradução para 
a Linguagem Brasileira de Sinais, mais 
conhecida pela sigla Libras. Na tradução 
para Libras, abre-se uma janela adicional 
no vídeo, na qual é transmitida a imagem 
do intérprete, que traduz em gestos o áu-
dio do programa.  

Esses dois recursos não são excludentes, 
mas complementares. Não existe unanimi-
dade na comunidade surda sobre o letra-
mento ou o uso da linguagem de sinais. 
Ou seja, parte da comunidade surda foi 
alfabetizada em português e parte não foi. 
Outros defi cientes auditivos usam a Libras 
mas, para alguns surdos e seus familiares, a 
linguagem de sinais também é considerada 
uma forma de exclusão.  Por isso, o legis-
lador se preocupou em estabelecer os dois 
recursos de acessibilidade.

“Existem 148 mil cegos no país e 2,4 milhões de pessoas 
declararam ter grande difi culdade para enxergar. 
Outras 900 mil pessoas relataram ter difi culdade 
permanente para ouvir e 166,4 mil são surdas”
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No caso da legenda oculta, que é um re-
curso de mais difícil implementação e 
mais caro, a lei estabeleceu horas míni-
mas de transmissão com closed caption, e 
este número vem aumentando através dos 
anos. Em junho de 2008, primeiro ano do 
uso do recurso, era obrigatória a inserção 
de duas horas diárias de legenda oculta, 
sendo uma hora entre 8h e 14h e outra 
hora entre 18h e 2h.

Atualmente, são obrigatórias quatro horas 
de legenda oculta entre 8h e 14h e quatro 
horas entre 18h e 2h. Mas, a partir de ju-
nho, esses números mudam para seis horas 
de legenda oculta entre 6h e 14h e seis ho-
ras das 18h às 2h. Há novas alterações pre-
vistas para 2014 e 2015 e, a partir de junho 
de 2017, as 24 horas de programação exi-
bidas deverão oferecer o recurso do closed 
caption para o telespectador surdo ou com 
defi ciência auditiva. Vale citar ainda que o 
uso da legenda oculta também é particular-
mente útil em locais públicos com alto ní-
vel de ruído, como aeroportos, rodoviárias, 
academias e vários tipos de estabelecimen-
tos comerciais.

Já em relação à Linguagem Brasileira de Si-
nais (Libras), a legislação obriga o uso em 
dois casos: propagandas político-partidárias 
e campanhas institucionais do governo. Na 
televisão digital, a janela com o intérprete 
de Libras será opcional, podendo ou não 
ser acionada.

Para padronizar o uso da legenda oculta e 
da janela de libras, foi elaborada a norma 
ABNT NBR 15290, para cujas diretrizes 
contribuíram o Comitê Brasileiro de Aces-
sibilidade e a Comissão de Estudo de Aces-
sibilidade em Comunicação.

Para os cegos, o recurso de acessibilidade 
a ser empregado deve ser a audiodescri-
ção que, como o próprio nome diz, faz 
a descrição verbal de características do 
programa que não podem ser percebidas 
apenas pelo áudio. Este recurso, como 
demanda um canal de áudio opcional, só 
é aplicado para geradoras digitais e é um 
dos mais complexos e ainda desconhe-
cido por muitos programadores. Como 
disse Graciela Pozzobon, sócia de umas 
das primeiras empresas a fazer audiodes-
crição no país, o audiodescritor não é um 
narrador. “Ele tem que funcionar como 
um bom tradutor, ser invisível”. A audio-
descrição é transformar imagens em pala-
vras, completou.

Atualmente, a legislação prevê um total de 
duas horas semanais de transmissões com 
audiodescrição, das 6h às 2h, para a cabeça 
de rede digital. No caso da emissora ainda 
não ter a licença de transmissão digital, o 
prazo para a implantação da audiodescri-
ção passa a ser de 12 meses após a conces-
são da licença para transmissão digital. Até 
2020, ou até 120 meses após a concessão 
da licença para transmissão digital, as emis-
soras deverão estar transmitindo 20 horas 
de programação com audiodescrição entre 
6h e 2h. A legislação estipula a audiodes-
crição apenas para programas previamente 
gravados, já que este processo é trabalhoso, 
incluindo a aprovação, pelo canal, de um 
roteiro de falas de descrição preparado por 
quem for prestar este serviço.

Um quarto recurso é a dublagem, que pre-
vê a tradução dos programas produzidos 
em língua estrangeira, substituindo a locu-
ção original por falas em português. Esse 
recurso benefi ciaria crianças e pessoas com 

“É importantíssimo que o programador das emissoras 
legislativas, que transmitem discussões e votações 

que afetam a vida de suas cidades e estados, conheça 
e respeite a legislação sobre acessibilidade, dando o 

exemplo para as outras emissoras de televisão”
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difi culdade de leitura e já é obrigatório 
desde 2008. Em junho de 2012 passa a ser 
obrigatória, para as emissoras que transmi-
tem programação em língua estrangeira, a 
dublagem de 12 horas de programas, sendo 
6 horas entre 8h e 14h e 6 horas entre 20h 
e 2h. O áudio original deve fi car disponível 
para quem se interessar, e tiver o equipa-
mento que possua o recurso tecnológico, 
por meio do canal secundário de áudio, 
mais conhecido por tecla SAP.

São várias as exceções a estas regras, dispo-
níveis na própria norma complementar: 
programas de caráter estritamente local 
com duração de até trinta minutos; exibi-
ção ao vivo de competições esportivas rea-
lizadas em locais com capacidade para aco-
modar plateia inferior a cinco mil pessoas e 
exibição inédita, ou reprise, de programas 
produzidos antes da edição da regulação, 
ou seja, 2006. Mas é importante estar aten-
to: se a regra for aplicável ao canal legisla-
tivo, a punição pelo seu não-cumprimento 
pode ser, em última instância, o corte do 
sinal do canal.

Também vale lembrar que não existe regu-
lação para quem transmite apenas em canal 
a cabo, mas como muitas emissoras legisla-
tivas já estão migrando para a tecnologia di-
gital, é bom fi car atento ao que determina 
a legislação específi ca para TV digital, reu-

nida no site do Fórum Brasileiro para TV 
Digital, disponível no link (http://www.foru-
msbtvd.org.br/materias_index.asp?menu=9).

A legislação sobre acessibilidade para TV 
digital pode ser encontrada no site do Mi-
nistério das Comunicações (http://www.
mc.gov.br/radiodifusao/legislacao/sons-e-
-imagens-e-ancilares/tv). Uma fonte bastante 
didática de consulta é o site da Abert (As-
sociação Brasileira de Rádio e TV), a en-
tidade das emissoras comerciais. No link 
(http://www.abert.org.br/site/images/stories/
Cartilha_Acessibilidade_explicacoes_dos_recur-
sos_30-03-2012_com_fornecedores.pdf) é pos-
sível encontrar uma cartilha em .pdf sobre 
acessibilidade nos meios de comunicação, 
além de uma lista de fornecedores desses 
serviços.

É importantíssimo que o programador das 
emissoras legislativas, que transmitem prio-
ritariamente discussões e votações de leis 
que afetam a vida de suas cidades e estados, 
conheça e respeite a legislação sobre aces-
sibilidade, dando o exemplo do que é cor-
reto para as outras emissoras de televisão.

*Alessandra Anselmo é 
jornalista, especialista em 

políticas públicas, e trabalha 
na área de conteúdo e 

programação da TV Câmara

Informações:
Fone: (61) 3037-3773

gerencia@astralbrasil.org

Saiba mais sobre a Astral no site www.astralbrasil.org

ASSOCIE-SE À ASTRAL
A união das emissoras legislativas 

é uma garantia para o cidadão.
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  TV ASSEMBLEIA DO PIAUÍ

No ar, 18 programas 24 horas por dia
A TV Assembleia do Piauí foi 
criada em 2005 por meio de um 
projeto de lei complementar e 
começou a funcionar dois anos 
depois, com uma festa transmi-
tida ao vivo para a capital do es-
tado, Teresina.

Esses dois anos entre o ato de 
criação e a primeira transmis-
são, porém, foram de muita 
luta. Enquanto a sede da emis-
sora era construída, deputados 
e servidores envolvidos tiveram 
de ir dezenas de vezes a Brasília 
atrás da autorização para o ca-
nal, período que serviu também 
para que fosse formatado o as-
pecto legal da emissora.

A TV, na verdade, é uma funda-
ção privada, a Fundação Rádio 
e TV deputado Humberto Reis 
da Silveira. O início das trans-
missões coincidiu com uma 
verdadeira mudança de hábitos 
em Teresina, não só da parte 
da população, como também 
dos próprios parlamentares.

O carro-chefe da programação 
da TV Assembleia do Piauí é a 
transmissão da sessão plená-
ria. Além disso, a programação 
conta com três telejornais diá-
rios, com ampla cobertura dos 

trabalhos legislativos, e infor-
mações culturais e educativas. 
São ao todo 18 programas, que 
correspondem a 90% da grade. 
Quem assiste a emissora tem à 
disposição notícias, programas 
de auditório, entrevistas, fi lmes, 
documentários, 
shows e transmis-
sões ao vivo de 
grandes espetácu-
los. Tudo isso 24 
horas no ar.

Além de cobrir as 
sessões plenárias, 
a TV Assembleia 
do Piauí tem equi-
pes a postos para 

acompanhar a atuação dos de-
putados em viagens, reuniões e 
comissões técnicas da casa. Ou 
seja, a emissora também mos-
tra a realidade do estado – e 
não só o que acontece dentro 
da assembleia.

SERVIÇO
A TV Assembleia do Piauí opera em canal aberto e via satélite 24 horas para 41 cidades do Piauí nos 
seguintes canais: Parnaíba (50), Picos (52), Piripiri (14), Floriano (44), Campo Maior (23), Barras (43), 
União (15), Altos (59), Pedro II (18), Esperantina (41), Oeiras (18), José de Freitas (35), Miguel Alves 
(18), São Raimundo Nonato (22), Piracuruca (15), Luis Correia (18), Urucui (14), Bom Jeses (20), Lu-
zilândia (34), Corrente (11), São João do Piauí (14), Monsenhor Gil (14), Batalha (18), Colônia do Gur-
gueia (11), Bertolina (12), Matias Olimpio (30), Castelo do Piauí (18), Simplício Mendes (16), Teresina 
(16), Timon (16), Lagoa Alegre (6), Porto (9), Beneditinos (7), Elesbão Veloso (5), Francinópolis (11), 
Inhuma (11), São José da Varjota (5), Dom Espedito Lopes (13), Bocaina (13), Jaicós (13), Jacobina (11), 
Alegrete do Piauí (16). Mais informações: www.alepi.pi.gov.br.

Três telejornais diários com notícias do Legislativo

Um dos 18 programas da emissora aposta no público jovem
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Há 12 anos, o canal de televisão 
da Assembleia Legislativa do Ama-
zonas (Aleam) se limitava a trans-
mitir as sessões plenárias da Casa. 
Desde o ano passado, porém, o 
desafi o é outro. Para aproximar o 
Legislativo da população amazo-
nense a TV ALE inaugurou nova 
fase, com programação e estrutu-
ra renovadas. E agora se prepara 
para ingressar na era digital em 
parceria com a TV Senado.

O sinal da TV ALE é transmitido 
para toda Manaus em um canal 
fechado desde o ano 2000. Se no 
início o foco era a transmissão 
do Plenário, com o passar dos 
anos o jornalismo ganhou espa-
ço na programação até ser con-
solidado em 2003, com a estreia 
do telejornal diário ALE Notícias.  
O noticiário é o carro-chefe da 
emissora e divulga a atuação dos 
24 deputados estaduais com lin-
guagem acessível ao público.

O conteúdo exibido pela TV ALE 
busca despertar um novo olhar 
do telespectador em relação ao 
universo político. Assim, a pro-
dução jornalística alia política 
a temas diversifi cados e de fácil 
assimilação: meio ambiente, cul-
tura, economia e educação. Até o 

  TV ASSEMBLEIA DO AMAZONAS

Ano de mudanças à espera do sinal digital

fi nal do primeiro semestre, a re-
formulação da grade deverá estar 
concluída com 22 atrações no ar.

As novidades fazem parte do 
processo de modernização da 
Aleam, cuja largada foi dada no 
início da atual Legislatura, sob a 
gestão do deputado Ricardo Ni-
colau (PSD). Mais jovem presi-
dente da Casa, Nicolau reservou 
atenção especial ao setor de Co-
municação Social e os resultados 
já são nítidos. Até a identidade 
visual da TV ALE mudou. Ga-
nhou leveza e novos slogan, vi-
nhetas e logomarcas. O estúdio 
de gravações e os cenários tam-
bém foram totalmente reestru-
turados. O novo estúdio, dotado 
de isolamento acústico, é onde 
são gravados e transmitidos ao 
vivo a maioria dos programas, 
entre os quais o ALE Notícias e o 
semanal ALE Entrevista.

A renovação da TV ALE tam-
bém se estende à equipe de 
profi ssionais. Junto com a nova 
programação devem chegar no-
vos funcionários (repórteres, 
cinegrafi stas, editores, produto-
res, técnicos) selecionados por 
concurso público realizado em 
2011 – o que não ocorria há 26 

anos no Parlamento estadual. 
Com pessoal e estrutura for-
talecidos, o canal de televisão 
da Aleam terá transmissão 24 
horas na capital amazonense 
até o fi m do ano. Atualmente, 
a TV ALE compartilha o canal 
99 com a emissora pertencente 
à Câmara Municipal de Manaus 
(TV Câmara).

Todo este avanço poderá estar 
disponível, num futuro não mui-
to distante, a toda a população 
do Amazonas, e não apenas à de 
Manaus, por meio da tecnolo-
gia da TV digital. A TV ALE fez 
uma parceria com a TV Senado 
para ingressar na rede de emis-
soras legislativas. Em Manaus 
e em outras dez capitais, a TV 
Senado fi cou encarregada de 
levar o sinal digital – enquanto 
em outras onze isso fi cou a cargo 
da TV Câmara, a TV da Câmara 
dos Deputados. O acordo entre 
Senado e Assembleia Legislati-
va do Amazonas também prevê 
a implantação da TV e Rádio 
Senado em Manaus – e a conse-
quente transmissão da rádio da 
assembleia, hoje apenas na web.

A ampliação da TV ALE será pos-
sível em virtude da multiprogra-
mação, recurso que possibilita a 
divisão de um canal para com-
partilhamento de programação. 
Tal possibilidade é exclusiva do 
sistema de televisão digital, que 
deverá substituir o analógico no 
Brasil até o ano de 2016 e vai per-
mitir, no Amazonas, que a popu-
lação assista, simultaneamente, à 
TV Senado, TV Câmara e TV As-
sembleia. Nos estados onde o si-
nal será levado pela Câmara dos 
Deputados, terá ainda à disposi-
ção um canal local destinado à 
emissora da câmara municipal.

Telejornal Ale Notícias, o carro-chefe da emissora amazonense
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A TVL de Blumenau é pioneira no estado de San-
ta Catarina. Foi criada em 1999 e fez sua trans-
missão inaugural no dia 15 de fevereiro do ano 
2000 – uma sessão ordinária parlamentar. De lá 
para cá, conquistou os blumenauenses com uma 
programação profi ssional, séria, voltada para os 
interesses comunitários. Sua equipe é composta 
por treze profi ssionais, entre técnicos, cinegrafi s-
tas e cinco jornalistas devidamente graduados em 
curso superior de Comunicação (Jornalismo).

  TV CÂMARA DE BLUMENAU (SC)

Profi ssionalismo em nome da comunidade

ASSOCIADOS

SERVIÇO
A TV Câmara de Blumenau (TVL) pode ser sintonizada em todo o município no canal 19 da operadora 
de TV a cabo BTV e no canal 16 da Net. Os canais são compartilhados meio a meio pela TVL e pela 
TVAL (TV Assembleia Legislativa). Na Internet, a transmissão é 24 horas e pode ser acessada no site 
www.camarablu.sc.gov.br.

Em uma cidade com alto IDH e onde mais 
da metade da população possui sinal de TV a 
cabo em casa, a TVL, cujo lema é “o canal da 
comunidade”, conquistou o seu espaço. Além 
das transmissões ao vivo de sessões legislativas 
e outros eventos de interesse comunitário, a 
grade de programação possui telejornal, pro-
gramas de entrevista, programetes que ressal-
tam aspectos culturais e históricos da cidade, 
além de utilidade pública e serviço. Tudo para 
servir a comunidade de Blumenau com infor-
mação. Servir e interagir.

Um telejornal diário de 15 minutos (TVL Notí-
cias) leva aos telespectadores a vida cotidiana 
do Poder Legislativo e os assuntos que interes-
sam à gente blumenauense. Os programas de 
entrevista TVL Comunidade, TVL Cultura, Nossa 
Gente e Fala Vereador abrem espaço para deba-
ter os assuntos da comunidade. Além disto, a 
TVL exibe os programas Justiça Legal e De Cora-
ção, que não são produção própria.

Programas especiais (A História do Teatro Carlos 
Gomes, A História do Futebol Profi ssional e A His-
tória do Rádio) e programetes produzidos pela 
TVL complementam a grade. Eles abordam 
desde assuntos legislativos (Agora é Lei, Você Sa-
bia?) até históricos (Das Ist Blumenau, Momento 
Turístico) e são motivo de elogios do público 
telespectador.

O alcance da TVL é limitado a Blumenau, ci-
dade de 320 mil habitantes, e já possui cabea-
mento digital, preparado para a nova realida-
de da televisão brasileira.

Redação da emissora: jornalismo e cultura local

Programa de entrevistas foca a realidade da cidade
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A TV Alerj foi inaugurada em 
17 de fevereiro de 2004, com o 
objetivo de levar o trabalho da 
Assembleia Legislativa do Esta-
do do Rio de Janeiro (Alerj) até 
o cidadão fl uminense. O canal 
exibe 24 horas de programa-
ção para todo o estado através 
de seu site www.tvalerj.tv (com 
transmissão ao vivo) e pelo saté-
lite B4 (que atinge oito milhões 
de parabólicas em todo o país). 
Além disso, o canal é transmiti-
do por cabo para aproximada-
mente 20 municípios.

A TV Alerj prioriza a transmissão 
ao vivo das sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes no Ple-
nário e audiências públicas das 
comissões permanentes, tempo-
rárias e CPIs, além de acompa-
nhar e divulgar o que é debatido 
e decidido pelas várias comissões 
da Casa. A média de transmissões 
ao vivo, por dia, é de sete horas.

Durante as 24 horas de pro-
gramação, são transmitidos de-
bates e entrevistas gravados no 
estúdio, programas culturais, 
serviços e documentários pro-
duzidos pelos profi ssionais da 
emissora. A história e a cultura 
do Rio de Janeiro também são 
divulgadas pelo canal, que, en-
tre outras atrações, produz uma 
série especial sobre a vida dos 

SERVIÇO
A TV Alerj pode ser assistida na internet, pelo site www.tvalerj.tv (com transmissão ao vivo) e pelo satélite 
B4. O canal é transmitido por cabo para aproximadamente 20 municípios do Rio de Janeiro.

  TV ASSEMBLEIA DO RIO DE JANEIRO

Onde fl uminenses e cariocas se reconhecem

principais personagens do Le-
gislativo fl uminense.

A emissora mantém parcerias 
para a transmissão de progra-
mas com outras instituições, 
como Academia Brasileira de 
Letras, Canal Saúde da Fiocruz, 
Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro e UniRio, além de 
outros canais públicos. 

Entrevista com deputado estadual: sinal é transmitido para 20 municípios

Mesa de corte da TV Alerj: produção própria e parcerias
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A TV Câmara Professor Breno 
Coutinho foi implantada em 
dezembro de 2010 para permi-
tir aos 130 mil habitantes do 
município o acompanhamento 
dos trabalhos da Câmara Muni-
cipal de Pouso Alegre, cidade a 
370 km de Belo Horizonte, no 
sul de Minas Gerais. A criação 
foi feita por meio de um convê-
nio com a TV Assembleia de Mi-
nas Gerais, com base na lei do 
Cabo, de janeiro de 1995.

Em 14 de dezembro de 2010, 
ainda em caráter experimental, 
os cidadãos pouso-alegrenses 
acompanharam pela primeira 
vez na história da cidade uma 
Sessão Ordinária transmitida ao 
vivo por um canal de televisão. A 
inauguração ofi cial da TV ocor-
reu três dias depois, durante 
uma Sessão Especial na Câma-
ra de Vereadores. Em janeiro, 
com pouco mais de um mês de 
implantação, a TV já era referên-
cia na região. Representantes do 
Poder Legislativo de diversas ci-
dades vieram conhecer os traba-
lhos realizados em Pouso Alegre.

Com apenas seis meses de ope-
ração, a TV Câmara Professor 
Breno Coutinho passou a ope-
rar em canal aberto digital. A 
tecnologia que permitiu que a 
programação da TV alcançasse 
a casa de mais telespectadores 
surgiu através de uma parce-
ria, sem custos, entre a Câmara 
Municipal de Pouso Alegre e a 
empresa Screen Service, sedia-
da na região, que fi ca no centro 

  TV CÂMARA DE POUSO ALEGRE (MG)

Pioneira na tecnologia digital entre os municípios

SERVIÇO
A TV Câmara de Pouso Alegre alcança todo o município e pode ser sintonizada no canal 21 da Master Cabo 
ou no 59 (TV aberta). Transmite duas horas de programação diárias – e mais as reuniões do Plenário ao vivo.

de um polo de tecnologia entre 
Minas Gerais e São Paulo.

No fi nal de 2011, a TV Câmara 
de Pouso Alegre entrou ofi cial-
mente na era digital, ao ingres-
sar na Rede Legislativa promovi-
da pela Câmara dos Deputados 
e pela Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais – através de um 
acordo de cooperação técnica 
com a TV Câmara e a TV As-
sembleia. A TV que mostra os 
trabalhos dos vereadores pouso-
alegrenses vai ocupar o canal lo-
cal, um dos quatro possíveis por 

meio da multiprogramação – os 
outros três são o da TV Câmara, 
o da TV Senado e o da TV As-
sembleia (estadual).

Hoje a TV Câmara de Pouso 
Alegre recebe visitas de técni-
cos, parlamentares e especialis-
tas de todo o país, interessados 
na tecnologia digital e na opera-
ção da emissora. Além de trans-
mitir ao vivo as reuniões do ple-
nário, a TV possui uma grade 
de programação de duas horas 
diárias, com foco principalmen-
te na utilidade pública.

ASSOCIADOS

Mesa de corte: transmissão das sessões plenárias e programas

Estúdio de gravação de programas de entrevistas: exemplo
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A TV Câmara de Piracicaba 
entrou no ar há dez anos, ini-
cialmente apenas com a trans-
missão das reuniões ordinárias. 
De lá para cá, o raio de cober-
tura aumentou, bem como a 
estrutura. A emissora se des-
vinculou do departamento 
de Comunicação da Casa e se 
organizou num setor próprio. 
Hoje a TV Câmara transmite, 
além das reuniões ordinárias, 
as extraordinárias, solenes e o 
Jornal da Câmara, por meio de 
um convênio com a TV da As-
sembleia Legislativa do estado 
de São Paulo, exibido pelo ca-
nal 8 da NET. Além disso, grava 
na íntegra eventos 
realizados no Salão 
Nobre da câmara.

A emissora ingres-
sou, em abril, na 
lista das que serão 
contempladas com 
um canal digital – 
por meio de convê-
nio com a Câmara 
dos Deputados. 
Isso vai permitir 
que as transmissões 
passem a ser feitas 
em canal aberto, o 
que dará novo im-
pulso à TV. A gra-
de de programa-
ção será ampliada, 
sem custos, graças 
a convênios com 

  TV CÂMARA DE PIRACICABA (SP)

Últimos preparativos para transmitir em sinal aberto
órgãos da União, autarquias e 
fundações públicas do estado e 
municípios.

A perspectiva de crescimento 
já fez a equipe de jornalismo se 
antecipar, com a elaboração de 
informativos com duração de até 
três minutos sobre peculiarida-
des e informações históricas do 
município, entre outros temas. 
A produção será exibida quando 
o canal digital entrar no ar.

Para transmitir o sinal digital, 
a área técnica da emissora tam-
bém se preparou. Foi montado 
o sistema de transmissão e fo-
ram adquiridas seis novas câme-

ras robotizadas, sendo três para 
o Plenário e outras três para o 
Salão Nobre, entre outros equi-
pamentos.

A equipe de jornalismo da TV 
Câmara é composta por dois 
jornalistas e quatro cinegra-
fi stas (que exercem também a 
função de editores e de direção 
de imagem), sendo que dois 
deles exercem ainda a função 
de repórter, sob o comando da 
diretora Marisa Libardi e do 
presidente da Câmara, o vere-
ador João Manoel dos Santos. 
A TV Câmara conta ainda com 
quatro estagiários e uma agen-
te administrativa.

SERVIÇO
A TV Câmara de Piracicaba é exibida pelo canal 8 da Net e alcança todo o município. De segunda a 
quinta, a partir das 17h e, em dias de sessões solenes, a partir das 20h. Mais informações pelo site www.
camarapiracicaba.sp.gov.br.

Parte da equipe que se prepara para ampliar a grade de programas



48 MAIO DE 2012

ASSOCIADOS

A TV Câmara de Marília, município de 216 mil ha-
bitantes a 430 km de São Paulo, é a 15ª emissora 
legislativa paulista. Foi inaugurada em 7 de dezem-
bro de 2006 na gestão do vereador Herval Rosa Se-
abra, então presidente da Câmara Municipal.

A emissora transmite todos os trabalhos legislati-
vos ao vivo e sem interrupção. Os moradores da 
cidade tem então, sem cortes e em tempo real, 
informações sobre tudo o que acontece e é dis-
cutido no Legislativo local. O primeiro progra-
ma de entrevistas, Com a Palavra, faz parte do 
projeto de expansão da grade de programação. 
Com a volta do jornalista Benedito Aparecido de 
Almeida, idealizador do projeto que criou o Canal 
Legislativo, hoje a TV Câmara de Marília está em 
processo de reestruturação. Almeida e o atual pre-
sidente da Câmara Municipal Yoshio Takaoka estão 
empenhados em equipar o estúdio, batizado  com o 
nome do jornalista Anselmo Scarano. Faz parte do 
projeto um moderno sistema de iluminação, funda-
mental para a captação das imagens. “Cerca de 70% 
da percepção humana é visual”, explica Nelson Sola-
no Vianna, o técnico responsável.

A TV Câmara adquiriu novos equipamentos, neces-
sários para as transmissões ao vivo, e ainda promo-

  TV CÂMARA DE MARÍLIA (SP)

Pronta para um salto de qualidade na programação
veu concurso público para preenchimento de vagas 
na formação da equipe técnica. A ideia é, com a 
vinda dos profi ssionais selecionados, veicular três 
novos programas, além do Com A Palavra: ExibeTV, 
Saúde do Homem e Jornal da Câmara. Como linha edi-
torial, a informação e a promoção da cidadania.

O equipe responsável pela emissora é composta 
por nove profi ssionais, entre servidores comissio-
nados e efetivos.

SERVIÇO
a TV Câmara de Marília pode ser sintonizada atra-
vés do canal 21 da NET – que tem cerca de 20 mil 
assinantes na região.

Itajaí (SC) é uma cidade portuária de 180 mil ha-
bitantes, localizada a menos de 100 km da capi-
tal do estado, Florianópolis. Com pouco mais de 
dois anos no ar, a TV Câmara do município já é 
uma referência para os habitantes interessados na 
política local. A programação está disponível aos 
moradores da região de segunda a sexta-feira, no 
período noturno, a partir do compartilhamento 
do canal com o da TV Assembleia catarinense.

O horário de exibição às segundas, quartas e sextas 
é das 19h à meia-noite. Às terças e quintas começa 
mais cedo, às 18h, com a transmissão ao vivo das ses-
sões plenárias da Câmara de Vereadores, reprisadas 
nos dias seguintes. Além das sessões, a TV Câmara 

  TV CÂMARA DE ITAJAÍ (SC)

Programação variada e foco no cidadão
conta com uma variada grade de programação. São 
três programas, além de produções especiais.

O Jornal da Câmara vai ao ar diariamente às 22h30, 
com apresentação de Carlo Antonio Vicenti – tam-
bém diretor da TV. O Jornal traz notícias e repor-
tagens sobre os trabalhos legislativos, vereadores e 
fatos de interesse da comunidade de Itajaí.

O Fala vereador é exibido logo após o encerramen-
to da sessão plenária. É um programa de entre-
vistas com vereadores comandado pela jornalista 
Michelle Campos. As entrevistas têm foco no tra-
balho dos vereadores e em temas polêmicos da so-
ciedade itajaiense.

Sede da emissora: investimento em equipamentos
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Já o Câmara Aberta vai ao ar diariamente, às 23h. 
O programa tem a condução do radialista Dario 
Silva, que entrevista personalidades políticas, 
empresariais, artísticas e comunitárias sobre te-
mas variados.

SERVIÇO
A TV Câmara de Itajaí pode ser sintonizada pelo ca-
nal 10 da Via Cabo TV, em sinal compartilhado com 
a TV AL (Assembleia Legislativa de Santa Catarina). 
São 50 mil assinantes em Itajaí.São seis horas diárias 
de programação, das 18h à meia-noite, de segunda a 
sexta. Mais informações: www.cvi.sc.gov.br.

A TV Câmara  de Bauru foi inaugurada no dia 
1º de agosto de 1998 – dia do aniversário da 
cidade de 350 mil habitantes, localizada a 350 
km de São Paulo. Foi a primeira emissora le-
gislativa do interior de São Paulo.

A emissora possuía inicialmente uma grade 
de programação de duas horas de segunda a 
sábado. Hoje a TV exibe cinco horas de pro-
gramação de segunda à sábado, além da co-
bertura de tudo  o que acontece no plenário 
da Câmara Municipal.

A TV Câmara  passa por um processo de re-
estruturação. Faz parte do projeto um salto 
tecnológico, com a aquisição de equipamen-
tos de última geração – mesa de corte, master 
e câmeras.

Além da parte técnica, a emissora investe 
também em capital humano: servidores que 
vão preparar a TV para ingressar na rede le-
gislativa por meio do sinal aberto digital. São 
dez profi ssionais, entre editores, jornalistas, 
cinegrafi stas, operadores de master e  direto-
res de TV. Todos concursados e com grande 
experiência na área de televisão.

  TV CÂMARA DE BAURU (SP)

Profi ssionalismo para entrar na TV aberta digital
O diretor da TV é servidor público de carreira. Mar-
celo Malacrida de Morais é um  profi ssional com mais 
de 20 anos de experiência na área, com passagens em 
emissoras comerciais como Globo, Band e Record.

Distribuídos por toda a programação são exibi-
dos ainda documentários e programas informati-
vos produzidos pela equipe de jornalismo da TV 
Câmara, por outras TVs públicas ou que tenham 
sua produção fomentada por recursos públicos. 
A TV exibe  também as gravações das audiências 
públicas ocorridas na Câmara de Vereadores e as 
reuniões das comissões do Legislativo de Itajaí.

SERVIÇO
A TV Câmara de Bauru pode ser assistida no município 
pelo canal 10 da NET. São cinco horas de programa-
ção, de segunda a sábado, além das transmissões das 
sessões e audiências públicas. Mais informações: www.
camarabauru.sp.gov.br.

Restruturação inclui aquisição de equipamentos

Mesa de corte: três programas e seis horas diárias
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A emissora de televisão do Par-
lamento catarinense foi ao ar 
pela primeira vez há doze anos. 
As transmissões da TVAL, feitas 
a partir de outubro de 1999, 
marcaram o início de uma nova 
fase no  Legislativo estadual. A 
população do estado ganhou 
uma importante aliada na divul-
gação das ações da Assembleia 
Legislativa de Santa Catarina. E, 
principalmente, a oportunidade 
de acompanhar de perto as dis-
cussões e decisões que afetam 
diretamente a vida de todos.

Desde as primeiras transmis-
sões, a emissora exibia peças 
jornalísticas e entrevistas com 
deputados e convidados, ses-
sões solenes e especiais e parte 
das sessões ordinárias. Na épo-
ca, tudo era gravado, editado e 
retransmitido durante a semana 
nos municípios que dispunham 
de TV a cabo. As transmissões 
via satélite começaram a ser fei-
tas a partir de 2000. Foi também 
neste ano que a programação 
da emissora passou a ser exibida 
ao vivo para as principais cida-
des do estado.

Em 2004, a TVAL aumentou 
seu raio de cobertura e chegou 
à casa de mais catarinenses atra-
vés das antenas parabólicas com 
receptor digital e também pela 
rede mundial de computadores. 
Hoje, está presente em todas as 
regiões de Santa Catarina.

  TV ASSEMBLEIA DE SANTA CATARINA

Notícias legislativas 24 horas no ar

A emissora tem 24 horas de 
programação, com ampla 
cobertura das atividades par-
lamentares dentro e fora do 
Plenário. A grade conta ainda 
com telejornais, programas 
de debate, entrevistas, docu-
mentários e produções que 
valorizam o potencial econô-

SERVIÇO
A TVAL pode ser sintonizada através de parabólica digital direcionada para o satélite B4: frequencia 4132 
vertical; Symbol Rate 2532. Tambem é transmitida em canal fechado por operadoras de TV a cabo para 
18 municípios catarinenses. A Rádio Assembleia é on-line (www.radio.alesc.sc.gov.br). A programação da 
TV é 24 horas. Mais informações podem ser obtidas no site www.tval@alesc.sc.gov.br

mico, turístico e cultural das 
diferentes regiões do estado. 
Tudo está disponível na pági-
na da TVAL na internet. Nela 
é possível rever as produções 
já exibidas, acompanhar a 
programação ao vivo e consul-
tar a grade de programas da 
emissora.

Mesa de corte de transmissão da sessão plenária, ao vivo

Telejornal cobre os debates da assembleia catarinense
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Inaugurada em 7 de abril de 2006, a 
TV Assembleia do Ceará, junto com a 
Rádio Assembleia, é o principal veículo 
de aproximação e interlocução entre o 
Legislativo e os cearenses. A emissora 
oferece ao cidadão um instrumento de 
acompanhamento do trabalho de seus 
representantes, além de proporcionar 
transparência e oferecer produções 
voltadas para a educação, cidadania e 
prestação de serviços comunitários.

A televisão e rádio FM Assembleia 
mostram todas as atividades legislati-
vas realizadas no Plenário 13 de Maio 
ou no Complexo das Comissões Téc-
nicas Deputado Aquiles Peres Mota. 
Além da atividade dos deputados es-
taduais, a TV Assembleia tem progra-
mação educativa e cultural própria, 
voltada para o resgate da história e 
vida de grandes cearenses, programas 
como Perfi l, Identidade Cultural, Repór-
ter Assembleia, Ceará, Terra e Gente que 
faz História, Grandes Clássicos, Qual é o 
Tom do Ceará, Questão de Ordem. Sem 
contar dois telejornais diários.

A emissora cobre em sinal aberto e 
através de cabo toda região metropo-
litana de Fortaleza (3,5 milhões de 
habitantes). O sinal da TV Assembleia 
está ainda  nas trinta maiores cidades 
do interior por meio de retransmisso-
ras locais. Está disponível também para 
todo o interior do estado por meio de 
parabólicas.

Em parceria com a TV Câmara (da 
Câmara dos Deputados), a  TV Assem-
bleia se prepara para entrar na Rede 

  TV ASSEMBLEIA DO CEARÁ

Política e cultura para os cearenses em sinal aberto

Legislativa de TV Digital, com sinal aberto nos municípios da 
Grande Fortaleza. Isso será possível graças à multiplexação 
do canal 61, que transmitirá a TV Câmara, TV Assembleia, 
TV Senado e TV Câmara Municipal de Fortaleza.

SERVIÇO
A TV Assembleia (CE) pode ser vista no canal 30 – aberto e no cabo – nas cidades da região metropolitana de 
Fortaleza. Está também nas trinta maiores cidades do interior cearense com retransmissora de seu sinal nestes 
municípios. A programação pode ser captada ainda via parabólica no satélite C-2 compatível com padrão MPEG-
-II DVB. Polarização de recepção: vertical. Frequência TP: 3.969 MHz. Simbol Rate (SR): 1851. PID VIDEO: 
256. PID AUDIO: 258. Transmissão 24 horas. A Rádio FM Assembleia pode ser sintonizada na frequência 96,7. 

Torre da TV Assembleia: em breve, sinal digital
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Criatividade, bom humor, agilidade, serviço e muita 
informação formam a mistura que dá o tom da TV 
Câmara Salvador. A TV, que pode ser vista pela inter-
net  no  site da Câmara Municipal de Salvador (www.
cms.ba.gov.br) há pouco mais de dois anos, prepara-
-se para entrar no canal fechado ainda em 2012.

Com uma linguagem moderna e descontraída, a 
TV Câmara oferece um modelo diferenciado de 
produção televisiva, com muita criatividade e in-
teratividade. A emissora convida o telespectador a 
fazer parte da programação, que propõe um novo 
olhar sobre a capital baiana e seus moradores.

Sempre com variados pontos de vista, os diversos 
programas abordam, com originalidade, assuntos 
como comportamento social, interpessoal, serviço 
público, responsabilidade socioambiental, admi-
nistração pública, direitos do cidadão, cidadania, 
música, entretenimento e cultura.

Além dos 22 programas com roteiros desenvolvi-
dos especialmente para a TV da Câmara Salvador, 
a grade inclui a transmissão ao vivo de sessões or-
dinárias, sessões especiais e audiências públicas, 
através das quais são discutidos assuntos de inte-
resse da cidade e do cidadão.

A linguagem diferenciada e o enfoque inovador na 
abordagem de assuntos que permeiam o dia a dia 
das grandes cidades fazem com que o público sinta-
-se mais próximo da Câmara Municipal de Salvador, 
conhecendo um pouco mais de perto o trabalho 
dos 41 vereadores eleitos para representar a socie-
dade soteropolitana. São 22 programas com dura-
ção média de 24 minutos cada. Os temas sérios são 
tratados com criatividade e bom humor, uma nova 
forma de usar a informação para o entretenimento.

No intervalo da programação, interprogramas de 
três minutos informam e divertem. Os roteiros 
abordam assuntos práticos, apresentam dicas, es-
clarecem dúvidas e prestam serviços à população.

Já os programas principais abordam política, turis-
mo, cultura, cidadania, utilidade pública, compor-
tamento e até psicanálise.

O No Sense explica tudo o que as pessoas não en-
tendem quando estão na Bahia e mostra as pecu-
liaridades de Salvador, os comportamentos sociais, 

  TV CÂMARA DE SALVADOR (BA)

Informação, entretenimento e cidadania

paisagens, vestuário, etc. Como diria o ex-governa-
dor Otávio Mangabeira: “Pense num absurdo. Na 
Bahia tem precedente”.

O Sem Pegada, na verdade, são três programas em 
um. A produção original foi criada para as mu-
lheres falarem de coisas que os homens fazem e 
que se “tolera por bondade”, como alguns tipos 
de cantada, por exemplo. Os homens protestaram 
e foi criado o Sem Pegada Homens. Eles reclamaram 
de novo e nasceu o Sem Pegada Casal, com psicaná-
lise e muita conversa.

Trechos de programas: humor e criatividade baianas
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No Passaporte de Serviços o morador de 
Salvador pode aprender coisas práticas 
como tirar um documento ou dar entra-
da num processo. Já quem está em dúvi-
da a respeito de que profi ssão seguir ou 
está atrás de saber que carreiras oferecem 
mais perspectiva profi ssional pode assistir 
o  Quem faz o quê? - um programa diferen-
te dos padrões tradicionais.

O turismo é um dos carros-chefe da eco-
nomia de Salvador e não poderia fi car de 
fora da grade da TV Câmara local. O pro-
grama Você já foi lá? mostra uma Salvador 
que a maioria dos turistas não conhece 
ao percorrer ruas, avenidas, becos e tra-
vessas que não são destaque em cartões 
postais. No Adivinha onde é a equipe sai 
pela cidade com a foto de um detalhe de 
um lugar e desafi a os entrevistados a des-
cobrirem o que é.

A cidadania também ganha uma abor-
dagem diferente. O programa O Dono da 
Cidade pergunta aos entrevistados o que 
fariam se se tornassem donos de seu mu-
nicípio por 24 horas, com a oportunidade 
de escolher onde aplicar os recursos dis-
poníveis e decidir que projetos implantar.

No Cena Política um vereador e um repre-
sentante da sociedade civil pensam juntos 
projetos que resolvam os “nós” da cidade. 
Já no Vereador 24 horas uma equipe toca 
a campainha da casa de um vereador nas 
primeiras horas da manhã e acompanha 
todo o dia de trabalho dele. O trabalho 
dos vereadores ainda é abordado no Vere-
ador explica.

Educação e cultura são temas dos pro-
gramas Bicho é o bicho, Aumenta que isso aí 
é música!, Som na caixa, Arte por toda parte e 
Dance. A interação com a população é uma 
das marcas. No Gosto, detesto, por exemplo, 
as pessoas enumeram suas preferência e 
discordâncias em relação à cidade.

SERVIÇO
A TV Câmara de Salvador pode ser vis-
ta pela internet através do portal www.
cms.ba.gov.br. A programação é de 24 
horas, com seis horas diárias de progra-
mas inéditos.

  TV CÂMARA DE LAVRAS (MG)

Contagem regressiva 
para o canal aberto 
digital
A TV Câmara de Lavras (MG), município de 
92 mil habitantes a 230 km de Belo Horizonte, 
se prepara para realizar seu grande projeto de 
expansão: transmitir em canal aberto digital. A 
emissora é uma das dezenas que farão parte da 
Rede Legislativa de TV digital, a partir de acor-
dos com a Câmara dos Deputados. O canal, aber-
to, já foi autorizado pelo ministro das Comunica-
ções, Paulo Bernardo.

A TV Câmara  de Lavras está em operação há qua-
se oito anos. O principal programa é a transmissão 
da reunião da Câmara ao vivo, além de jornais, bo-
letins informativos, produções musicais e debates.

A emissora não se limita a mostrar e noticiar o 
que acontece na Câmara Municipal. A TV pro-
move todos os anos um concurso de redação 
sobre temas que dizem respeito à cidadania. O 
objetivo é fazer os estudantes do ensino funda-
mental pensarem sobre política e assuntos do dia 
a dia na comunidade.

Para a nova TV que surge no canal digital aberto 
serão feitas parcerias com entidades públicas para 
viabilizar o preenchimento da grade diária de pro-
gramas. Afi nal, o canal aberto local poderá estar no 
ar 24 horas, assim como já operam a TV Câmara 
(da Câmara dos Deputados), a TV Assembleia de 
Minas e a TV Senado – os demais canais da rede, 
que funciona por meio da multiprogramação.

Além de Lavras, outros três municípios minei-
ros tiveram seus canais autorizados: Divinópolis, 
Pouso Alegre e Sete Lagoas. A TV Câmara de La-
vras digital deverá entrar no ar neste semestre.

SERVIÇO
A TV Câmara de Lavras opera em canal fechado 
por meio da operadora Mastercabo no muncípio 
de Lavras, canal 15. São duas horas por dia, atra-
vés de convênio de compartilhamento de sinal 
com a TV Assembleia de Minas. Com a TV digi-
tal, a emissora vai passar a operar no canal 40 na 
Rede Legislativa – em fase de implantação.  
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“Uma emissora a serviço 
do povo do Rio Gran-
de do Norte”. O slogan 
da TV Assembleia tra-
duz a missão do canal 
do legislativo potiguar, 
inaugurado no dia 15 de 
dezembro de 2003. Ini-
cialmente a TV Assem-
bleia operou em sistema 
fechado, com transmis-
sões a cabo apenas para 
os municípios de Natal, 
Mossoró, Assu e Currais 
Novos – com população 
total de 1,2 milhão de ha-
bitantes. No ano de 2007 
o Ministério das Comuni-
cações concedeu a outor-
ga do canal aberto.

Nos últimos cinco anos a Fun-
dação Djalma Marinho, res-
ponsável pela administração 
dos veículos de comunicação 
de sons e imagens concedidos 
ou autorizados à Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do 
Norte, vem trabalhando no 
sentido de expandir o alcance 
do sinal da TV. Além de Natal 
e Região Metropolitana, onde 
compartilha o canal com a TV 
Câmara Federal, a TV Assem-
bleia também chega às casas 
dos moradores de outras seis 
cidades, em sinal aberto, alcan-

  TV ASSEMBLEIA DO RIO GRANDE DO NORTE

Mais de 20 programas para o cidadão potiguar

çando um público de mais de 
um milhão de pessoas.

Paralelo aos projetos de expan-
são do sinal aberto, a TV Assem-
bleia trabalha para a manuten-
ção e consolidação da grade de 
programação, que prioriza as 
transmissões ao vivo das sessões 
plenárias, audiências públicas e 
reuniões das comissões perma-
nentes. A programação diária 
inclui ainda a exibição de dois 
telejornais, um programa de 
esportes e quatro boletins infor-
mativos, todos ao vivo.

A TV Assembleia também pro-
duz entrevistas sobre temas va-
riados, uma agenda cultural, 
informativos com prestação de 
serviço e documentários sobre 
a cultura, história, economia 
e a memória política do Rio 
Grande do Norte. São ao todo  
23 programas exclusivos. A pro-
gramação pode ser acompanha-
da, em tempo real, no site da 
Assembleia Legislativa (www.
al.rn.gov.br), onde o internauta 
também pode acessar a Rádio 
Assembleia, em operação na 
web desde dezembro de 2010.

SERVIÇO
A TV Assembleia do Rio Grande do Norte pode ser assistida nas seguintes cidades pelos canais: Natal (50 
UHF), Lagoa Nova (02 VHF), Santa Cruz (46 UHF), Nova Cruz (23 UHF), Assu (39 UHF), Pau dos Ferros 
(39 UHF), Caicó (33 UHF). Na TV a cabo pode ser assistida em Natal (canal 36), Assu (canal 53), Currais 
Novos (canal 36), Mossoró (canal 35). Pela parabólica: satélite Estrela do Sul 2 – freqüência 11714,25 
MHZ – symbol rate 3255 – polarização vertical. A programação é 24 horas. Mais informações: http://
www.al.rn.gov.br.

Um dos dois telejornais diários: ao todo, 23 programas
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Jaú (SP) é uma cidade de quase 
150 mil habitantes, a 300 km de 
São Paulo, e onde está em ope-
ração há quase três anos uma 
emissora legislativa pronta para 
entrar nos lares da população 
por meio do canal aberto digital.

A TV Câmara de Jaú foi criada 
em 2009. No começo, a trans-
missão era feita apenas pela 
Internet. A partir de 2009 o 
sinal passou a ser transmitido 
também pelo canal 99 da NET, 
por meio de um acordo com a 
TV da Assembleia Legislativa de 
São Paulo. Pelo acordo, a TV 
Câmara de Jaú podia ocupar até 
12 horas do canal da TV Assem-
bleia por dia. Ou seja, 12 horas 
de programação da TV Câmara 
de Jaú e 12 horas da TV ALESP. 
A programação da emissora lo-
cal fi cou disponível aos morado-
res de 11h às 23h.  A NET em 
Jaú alcança 56% dos domicílios 
da cidade.

Em março, a TV Câmara de Jaú 
entrou formalmente na Rede 

  TV CÂMARA DE JAÚ (SP)

Uma emissora que é a cara da cidade

Legislativa de TV digital, em 
parceria com a TV Câmara - da 
Câmara dos Deputados. O obje-
tivo era operar o sinal aberto e 
digital com cobertura de 100% 
do município.

Muitos  moradores ainda pre-
ferem se referir ao município 
pelo antigo nome de Jahu, 
como a cidade era denomina-
da nos documentos ofi ciais até 
2005. Não poderia ser diferen-
te em relação à emissora do 
Legislativo local, criada depois 
que o “H” foi abolido. No ano 
passado, projeto de lei apro-
vado pelos vereadores incluiu 
novamente o “H” nos docu-
mentos ofi ciais. Resultado: no 
papel o nome da emissora é TV 
Câmara de Jahu. Na prática, 
“de Jaú”.

A TV Câmara visa politizar e 
despertar o interesse político 
da população. Tem programas 
destinados a todas as faixas 
etárias e participa de forma di-
reta da vida dos jauenses. Seja 

através do jornalismo, que re-
trata os fatos do cotidiano da 
cidade, ou de seus programas, 
que mostram os destaques e 
curiosidades do município.

Quando foi criada, a emisso-
ra transmitia apenas as ses-
sões da Câmara Municipal e 
o programa Câmara Entrevista. 
Em julho de 2011 começou 
um processo de transição e 
melhorias.  Com abertura de 
concursos públicos, o Legisla-
tivo local assumiu a produção 
dos programas, que até então 
eram terceirizados. Nove no-
vos programas foram lança-
dos, inclusive para públicos 
específicos, caso do Câmara 
Mulher, Câmara Cultura e Câ-
mara Sustentabilidade.

A grade conta ainda com os 
programas Câmara Entrevista, 
Câmara Debate, Câmara DOC, A 
Palavra é Livre, Escola contra Esco-
la, Fala Vereador, Sábado na Praça, 
Jaú é show, além de dois telejor-
nais diários e ao vivo.

Visão panorâmica do estúdio de gravações de programas da emissora do interior paulista
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Em operação desde novembro 
de 2001, a TV Assembleia de 
Mato Grosso do Sul é transmi-
tida via cabo: pelo Canal 9 da 
NET em Campo Grande, em 
Dourados pelo canal 11 e em 
Naviraí pelo Canal 44. São 17 
horas diárias de programação 
com cobertura ao vivo das ses-
sões plenárias, audiências pú-
blicas e eventos promovidos 
pelo Legislativo, além de pro-
gramas jornalísticos com enfo-
que cultural e político.

Canal direto entre Parlamento 
e o cidadão, a TV Assembleia 
permite ao eleitor o acompa-
nhamento do trabalho e do 
desempenho dos deputados 
estaduais, além de ser um im-
portante meio para valoriza-
ção da identidade sociocultu-
ral de Mato Grosso do Sul.

A TV Assembleia deu um 
grande salto recentemente, 
ao modernizar seus equipa-
mentos de captação, edição 
e transmissão e hoje trabalha 
em padrão digital. Do ponto 
de vista do planejamento es-
tratégico, o projeto da emis-
sora é passar da  transmissão 
fechada, via TV a cabo, para 
aberta. Só assim a programa-
ção estará acessível a todos os 
800 mil habitantes de Campo 
Grande (MS).

  TV ASSEMBLEIA DE MATO GROSSO DO SUL

Preparação para abrir o sinal

SERVIÇO
A TV Assembleia de Mato Grosso do Sul é transmitida via cabo, pelo Canal 9 da NET em Campo Grande (MS), 
pelo canal 11 em Dourados e pelo canal 44 em Naviraí. A emissora funciona no prédio da Assembleia Legisla-
tiva, no Parque dos Poderes, em Campo Grande (MS). Até o fi m do ano deve ser transmitia no canal aberto 34 
(digital). A TV Assembleia está no ar das 8h às 24h, de segunda a segunda. Mais informações: www.al.ms.gov.br.

Equipamentos digitais: salto de qualidade

Parte da equipe responsável por 17 horas de programação diária
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Primeira emissora do Poder 
Legislativo no estado do Ce-
ará, a TV da Câmara Munici-
pal de Fortaleza foi criada em 
fevereiro de 2003. A emissora 
transmite diariamente todos 
os eventos do Parlamento 
municipal da quinta maior 
capital do país. São sessões 
plenárias, sessões especiais, 
audiências públicas, além de 
uma série de programas que 
repercute e aborda o cotidia-
no da cidade e os debates pro-
movidos pelos vereadores.

A TV Fortaleza é transmiti-
da pelo canal 6 da Net. Os 
2,5 milhões de fortalezenses 
também podem acompanhar 
a programação em tempo 
real pelo site da Câmara 
(www.cmfor.ce.gov.br).

Desde o inicio das suas ati-
vidades, a TV Fortaleza tem 
como meta produzir conte-
údos educativos e informa-
tivos que busquem discutir 
a cidade e seu cotidiano, 
Atualmente, o Núcleo de 
Jornalismo e Produção, com 
cerca de 50 funcionários, é 
responsável por aproxima-
damente 80% da progra-
mação exibida. O restante 
é preenchido por materiais 
educativos produzidos por 
parceiros públicos.

  TV CÂMARA DE FORTALEZA (CE)

A primeira emissora legislativa do Ceará

SERVIÇO
A TV Fortaleza pode ser acompanhada pelo canal 6 da Net na capital do Ceará, bem como pela internet. A 
programação é transmitida ao vivo pelo site da Câmara Municipal de Fortaleza: www.cmfor.ce.gov.br. A pro-
gramação começa às 7h e vai até meia-noite, de segunda a sexta. Sábado e domingo é das 8h à meia-noite.

Desde o início do ano, a TV 
Fortaleza busca modernizar 
seus equipamentos com o ob-

jetivo de operar em sistema 
digital ainda no primeiro se-
mestre.

Redação do jornalismo e programas: 50 funcionários

Telejornal: jornalismo responde por 80% da programação
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A TV Câmara de Belo Horizonte é um canal legis-
lativo compartilhado com a TV Assembleia, da As-
sembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. A 
emissora exibiu o primeiro telejornal em 21 de fe-
vereiro de 2000 e, ao longo dos anos, vem se aper-
feiçoando tecnicamente para levar ao cidadão um 
conteúdo com qualidade cada vez melhor.  

Atualmente, a emissora está em toda a rede de TV 
a cabo da capital mineira e já trabalha para rece-
ber o sinal digital aberto na cidade de Belo Ho-
rizonte. O avanço das novas tecnologias permitiu 
que a emissora efetivasse as transmissões dos prin-
cipais acontecimentos em plenário, ao vivo, via in-
ternet. Todo o conteúdo está disponível no site da 
Câmara Municipal de Belo Horizonte, por meio 
da Web TV, e também no youtube (veja “Serviço”). 

Diariamente, para realizar a cobertura dos principais 
acontecimentos do Legislativo Municipal de Belo 
Horizonte, a emissora produz uma programação 
com duas horas em sua grade, em formato digital. O 
telejornal é apresentado em 15 minutos e o restante 
do tempo está distribuído entre os programas Câma-

  TV CÂMARA DE BELO HORIZONTE (MG)

Pronta para expandir a programação

ra em Debate e Câmara Entrevista, que se revezam na 
abordagem de temas de interesse da cidade.

Com o objetivo de modernizar o seu arquivo, a emis-
sora pretende digitalizar todo o seu acervo, permitin-
do agilidade, garantia e zelo em busca de conteúdos.

Para apresentar uma programação ética e respon-
sável, a TV Câmara BH mobiliza uma equipe de 25 
profi ssionais, contratados por meio de terceirização 
(entre jornalistas, produtores, editores e cinegrafi s-
tas), além de servidores dos quadros da instituição.

SERVIÇO
A TV Câmara BH está disponível no cabo no canal Legislativo (Canal 11) para toda rede em Belo Hori-
zonte. São duas horas diárias de programação nos seguintes dias e horários: 18h às 19h e 6h30 às 7h30 
(reprise) de segunda a sexta feira; aos sábados de 7h30 às 8h30 e 17h30 às 18h30; e aos domingos de  7h 
às 8h e 17h às 18h. A TV Câmara BH está também na internet: www.cmbh.mg.gov.br (acessar o link TV 
Câmara) e no You Tube, em full HD :www.tvcamarabh.com.br. A emissora também transmite ao vivo, via 
internet (www.cmbh.mg.gov.br), as reuniões plenárias, de comissões e solenes.

  TV ASSEMBLEIA DO PARÁ

Preparativos fi nais para entrar na rede legislativa
A Assembleia Legislativa do 
Estado do Pará (Alepa) se pre-
para para ingressar na era digi-
tal, por meio de um convênio 
com a TV Senado. O acordo 
vai permitir a operação em 
canal aberto digital e integrar 
o Legislativo paraense ao pro-

jeto de criação de uma rede 
de emissoras legislativas no 
Brasil. O canal 45 será com-
partilhado pela TV Senado, 
TV Câmara e TV Alepa, com a
possibilidade de abrigar tam-
bém a TV da Câmara Munici-
pal de Belém.

Por determinação do deputa-
do Manoel Pioneiro (PSDB), 
presidente da Assembleia, a 
TV Alepa vem sendo estrutu-
rada desde o ano passado com 
o objetivo de ampliar seu al-
cance. Hoje, a TV Alepa man-
tém 24 horas de programação, 

Mesa de corte da transmissão do Plenário

Foto: D
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Há  um ano a atual Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Itapevi, município de 200 mil habi-
tantes a 35 km de São Paulo, criou a TV Câmara 
para transmitir as sessões ao vivo pela internet. “O 
sucesso foi tão grande que hoje seria impossível 
imaginar as sessões sem esta transmissão”, diz o 
presidente da casa, vereador Luciano Bolor.

A TV montada na Câmara de Itapevi tem uma 
característica que está se transformando na mar-
ca registrada das emissoras legislativas. Além de 
realizar as transmissões das sessões e de disponi-
bilizar o arquivo do vídeo, produz matérias jorna-
lísticas que mostram as atividades do Legislativo 
também fora do recinto da Câmara.

Segundo o vereador Teco, que antecedeu Lucia-
no Bolor na presidência da Casa, a TV veio para 
ajudar a incentivar a população a participar do 
mandato dos vereadores. “Assistindo às sessões, 
a população fi ca inteirada dos acontecimentos, 
das leis que são aprovadas e passa a debater e a 
cobrar mais do Legislativo e do Executivo. Sin-
to que estamos atingindo este objetivo. Aumen-
taram as sugestões e também as críticas. A TV 
é um exemplo de democratização da informa-
ção”, afi rma.

  TV CÂMARA DE ITAPEVI (SP)

Na internet, interatividade e informação

A TV Câmara Itapevi também apresenta matérias 
educativas e vídeos com campanhas de orientação. 
“Queremos ampliar ainda mais esta atuação da TV 
Câmara. É um veículo muito interessante pois o 
morador pode assistir em qualquer lugar e a qual-
quer hora. Nossa TV leva até mesmo vantagem so-
bre a televisão normal pois é totalmente interativa. 
A pessoa escolhe o que quer ver”, diz Bolor.

A transmissão da TV Câmara Itapevi é feita com câme-
ras robotizadas e pode ser assistida em tablets e celu-
lares, além dos computadores de mesa. Para isso, um 
estúdio completo foi montado no interior da Câmara, 
além de um espaço especial para entrevistas.

com transmissão ao vivo e re-
apresentações das sessões e
audiências públicas, no canal 3 
da operadora ORM-Cabo, com 
alcance na Região Metropolita-
na de Belém.

Pelo site da Alepa (www.alepa.
pa.gov.br) também é possível 
acompanhar as sessões ao vivo. 
Além das transmissões das ati-
vidades da Casa, a TV Alepa 

também está se estruturando 
para iniciar a produção de pro-
gramas jornalísticos e docu-
mentários, uma maneira de dar 
transparência para as ações dos 
parlamentares.

Numa segunda etapa, a TV deve 
fechar parcerias com as câmaras 
municipais, levando o sinal da 
rede legislativa para os 144 mu-
nicípios paraenses.

SERVIÇO
A TV Alepa pode ser sinto-
nizada em Belém e Ananin-
deua (PA) pelo canal 3 da 
ORM-Cabo. A programação 
é 24h, com transmissão ao 
vivo das sessões e audiências, 
além de e reprises. As sessões 
ao vivo podem ser assistidas 
ainda pela internet, no ende-
reço www.alepa.pa.gov.br.

SERVIÇO
A programação da TV Câmara Itapevi pode ser acessada no site   www.tvcamaraitapevi.com. As ses-
sões plenárias são transmitidas ao vivo. Há também reportagens, entrevistas e arquivos de todas as 
sessões (on demand).

Destaques: jornalismo e transmissão das sessões
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O segundo semestre de 2012 
vai marcar mais um passo da 
TV Assembleia Legislativa de 
Mato Grosso (TV AL-MT) no 
processo de expansão das trans-
missões para os 141 municípios 
do estado. Terão início as trans-
missões, via satélite B 4,numa 
integração com as emissoras 
das assembleias legislativas de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Mi-
nas Gerais, Rio Grande do Sul 
e Santa Catarina.

Além de facilitar a tão almeja-
da troca de conteúdos entre as 
TVs estaduais, a subida de sinal 
prevista para este ano permitirá 
avanços como a chegada a 50 
municípios-pólo, o que signifi ca 
atingir 95% da população mato-
-grossense.

A subida de satélite, programa-
da para agosto, vai ampliar o 
alcance da cobertura. “Teremos 
novo diferencial. Vamos fazer o 
up link pelo satélite B-4, sendo o 
down link nos 50 maiores muni-
cípios de Mato Grosso realizado 
através de estações retransmis-
soras”, explicou o superinten-
dente da emissora, Wanderley 
de Oliveira.

Um dos pontos fortes da TV 
AL-MT é a transmissão de 
grandes acontecimentos, ao 
vivo, via satélite. “Hoje é roti-
na transmitir eventos de porte, 

  TV ASSEMBLEIA DO MATO GROSSO

Alta tecnologia no coração do país

com  a TVAL atuando como 
cabeça de rede. Os resulta-
dos asseguraram a inserção da 
emissora no rol de preferidas 
da Justiça Eleitoral, tendo sido 
“convocada” pelo Tribunal Re-
gional Eleitoral para realizar 
a transmissão da propaganda 
eleitoral no pleito deste ano”, 
explica Wanderley.

Fundada em 19 de dezembro 
de 2001, inicialmente com 
operação apenas no sistema 
a cabo, a TV Assembleia Le-
gislativa de Mato Grosso con-
quistou a transmissão em ca-
nal aberto em julho de 2007. 

A partir de agosto, passará a 
integrar a Rede Legislativa de 
TV Digital, em parceria com a 
TV Câmara.

O investimento em tecnologia 
não para por aí. A TVAL-MT 
está migrando para o sistema 
digital e recentemente adqui-
riu    equipamentos de capta-
ção e edição, em Full HD. E, 
graças a um kit composto por 
uma antena parabólica e um 
receptor de satélite, consegue 
gravar ou até mesmo transmitir 
em tempo real, a baixo custo, 
programas das TVs Câmara, Se-
nado e Justiça.

SERVIÇO
A TV Assembleia de Mato Grosso pode ser assistida em Cuiabá e nos 15 municípios da Baixada Cuiaba-
na pelo canal 16 (cabo) ou 30 (TV aberta). A programação é 24 horas e também pode ser acessada no 
site  www.al.mt.gov.br.

Vista aérea da moderna torre da TV, ao lado da Assembleia estadual



61MAIO DE 2012

A TV Assembleia da Paraíba 
foi inaugurada ofi cialmente 
em maio de 2004 com o obje-
tivo de ser um instrumento de 
transparência do Legislativo es-
tadual. A proposta inicial foi do 
então deputado estadual Ricar-
do Coutinho, atual governador 
do estado.

Hoje, além de ter investido em 
equipamentos com qualidade 
digital (HD), já em operação, se 
prepara para ser transmitida em 
canal aberto até o fi m do ano – 
promessa do atual presidente 
da Assembleia, deputado Ricar-
do Marcelo.

No início de sua implantação, 
os deputados e servidores bus-
caram consultoria no estado 
vizinho, Pernambco. Os primei-
ros contatos foram feitos com 
técnicos da Universidade Fede-
ral de Pernambuco, que, através 
de uma de suas fundações, era 
responsável pela operação da 
TV Assembleia de Pernambuco 
– com apoio técnico de pessoal 
da TV Independente, também 
do estado vizinho.

Mantidos os primeiros contatos 
e feitas as primeiras observa-
ções sobre o funcionamento da 
televisão da Assembleia de Per-
nambuco, começaram os tra-

  TV ASSEMBLEIA DA PARAÍBA

Canal aberto até o fi m do ano
balhos de instalação dos equi-
pamentos da TV Assembleia 
da Paraíba. Isso ocorreu nos 
primeiros dias de dezembro de 
2003. No dia 10 de dezembro, 
em caráter experimental, os ci-
dadãos paraibanos passaram a 
acompanhar, ao vivo, os traba-
lhos desenvolvidos pelas comis-
sões permanentes e especiais 
da Casa e as sessões plenárias 
por um canal a cabo.

Neste primeiro momento, pro-
fi ssionais do Departamento de 
Comunicação Social e Cida-
dania foram os responsáveis 
pela programação da TVAL, 
coordenados pelos jornalistas 
Gilson Souto Maior (coorde-

SERVIÇO
Depois de entrar em operação experimentalmente pelo canal 36 da BIG TV, a TV AL passou a ser trans-
mitida pelos canais 26 e 22. Hoje, a sua grade está disponível no canal 11 da NET TV.

nador-geral) Anchieta Araújo 
(jornalismo) e Nonato Bandei-
ra (programação).

Na administração do deputa-
do Arthur Cunha Lima (2007-
2010), a TV Assembleia passou 
a contar com o jornalista Na-
poleão Ângelo coordenando 
a programação e o jornalista 
Carlos César como supervi-
sor, com a coordenação geral 
de comunicação do jornalista 
Agnaldo Almeida e, posterior-
mente (a partir de 2008), com 
o jornalista Hermes de Luna, 
nomeado para comandar a 
Coordenadoria de Comunica-
ção Social da Casa de Epitácio 
Pessoa.

Funcionário faz o corte da sessão do Plenário da Assembleia
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O canal da Assembleia Legisla-
tiva do Rio Grande do Sul está 
estreando em rede aberta e 
digital até o fi nal do primeiro 
semestre. A migração do meio 
analógico e por cabo para o es-
pectro digital – e em sinal aber-
to – amplia o universo de teles-

  TV ASSEMBLEIA DO RIO GRANDE DO SUL

Sinal aberto signifi ca oito vezes mais audiência

pectadores. “ A TV Legislativa 
hoje está disponível para 650 
mil telespectadores. Na rede 
aberta estará para aproximada-
mente 5 milhões”, diz o enge-
nheiro Wolfrand Bittencourt, 
gerente de Tecnologia da TV 
Unisinos.

A abertura do sinal é mais uma 
realização da Rede Legislativa 
de TV Digital. A entrada da 
emissora do Legislativo gaú-
cho na rede foi formalizada 
em agosto do ano passado. Um 
Acordo de Cooperação Técni-
ca, assinado entre a Câmara 
dos Deputados e a Assembleia 
gaúcha  prevê  a implantação 
da TV digital em Porto Alegre, 
por meio de uma subcanaliza-
ção do canal 61, consignado à 
Câmara.

Com isso a emissora do Parla-
mento gaúcho, presente hoje 
em 17 municípios pelo canal a 
cabo, passará a exibir sua pro-
gramação para todas as cidades 
em um raio estimado de 90 km 
da Capital.

Segundo o presidente da As-
sembleia, deputado Alexan-
dre Postal, a intenção é ex-
pandir a rede para o interior 

Transmissão das atividades dos deputados estaduais

Parte da equipe da emissora assistida em 17 municípios, número que vai aumentar em breve
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do estado. “A nossa TV 
pode fornecer consulto-
ria e até mesmo progra-
mação até as câmaras 
montarem sua estrutu-
ra”, disse o parlamentar 
no workshop TV Digital 
Legislativa, organizado 
em abril.

No ar desde 1999, a TV 
Assembleia apresenta, 
atualmente, uma progra-
mação que tem a marca 
da diversidade, voltada 
para o jornalismo, a cul-
tura e a inclusão social, 
no ar 24 horas por dia. 
Em média, são oito horas 
diárias de programação 
ao vivo, incluindo a co-
bertura das comissões e 
das sessões plenárias. A 
emissora tem ainda dois 
telejornais, o Espaço Pú-
blico e o Jornal Assembleia.

Além dos telejornais, são 
produzidos outros três 
programas diários iné-
ditos, dedicados a temas 
factuais com a visão dos 
políticos e da sociedade. 
Fecham a grade três pro-
gramas musicais, um vol-
tado para a comunidade 
negra e um dedicado à 
literatura.

SERVIÇO
A TV Assembleia do Rio 
Grande do Sul pode ser 
sintonizada no canal 16 
da NET em 16 municípios 
do interior do estado. Em 
breve, estará no canal 
61.2 da TV aberta (di-
gital). A emissora ainda 
pode ser assistida ao vivo 
pela Internet no endere-
ço www.al.rs.gov.br/tv. A 
programação é 24h.

  RÁDIO ASSEMBLEIA DO RIO GRANDE DO SUL

A radioagência dos pampas
A Rádio Assembleia gaúcha é uma rádio web focada na produ-
ção de boletins com informações sobre as atividades parlamen-
tares, entrevistas com deputados e programas radiojornalísticos. 
Resumindo, é uma radioagência que oferece às emissoras de 
todo o estado a cobertura diária das atividades parlamentares.

Todo o material está disponível para download, no formato 
MP3, e pode ser ouvido e também reproduzido, desde que cita-
da a fonte “Rádio Assembleia”.

Além de programas jornalísticos produzidos especifi camente 
para a rádio, a emissora transmite, diariamente, as sessões plená-
rias, as reuniões e audiências públicas das comissões parlamen-
tares, entre outras atividades do Legislativo gaúcho – seguindo 
o conteúdo gerado pela TV Assembleia do Rio Grande do Sul.

E tudo começou na década de 80, quando a assembleia tinha 
um Departamento de Rádio, que acabou se transformando no 
embrião da emissora, implantada em 2001.O projeto original 
previa transmissão exclusiva via Internet, com distribuição de 
áudio na modalidade streaming, em tempo real, utilizando a tec-
nologia Windows Media Encoder.

A programação é variada e vai do factual político aos temas cul-
turais. O programa  Agenda da Assembleia faz um resumo das ativi-
dades previstas para o dia. O Parlamento em Ação é um programa 
jornalístico diário, com uma hora de duração, ao vivo, às 13h. 
Traz as notícias sobre o que aconteceu no período da manhã, a 
agenda de atividades da Assembleia e conta com um convidado 
especial, no quadro “Diálogo do Dia”. De terça a quinta-feira, o 
programa tem ainda o quadro “Aguardando o Plenário”, com 
informações ao vivo direto do Plenário 20 de Setembro.

Já o Assembleia em Dia é veiculado às 18h e apresenta as princi-
pais notícias do Parlamento. O Cultura em Evidência, um pro-
grama semanal, é veiculado às segundas-feiras, às 14h, e mostra 
as atividades artísticas e culturais previstas para a assembleia ao 
longo da semana.

A Rádio AL conta com dois estúdios de gravação e, além de 
cobrir as notícias jornalísticas do Legislativo gaúcho, presta ser-
viços para os deputados, gravando entrevistas e distribuindo o 
material para outras rádios.

SERVIÇO
www.al.rs.gov.br/radioassembleia 
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Na segunda-feira, 9 de abril, 
foram comemorados os 177 
anos da Assembleia Legislati-
va de Pernambuco. E não foi 
a única comemoração na mes-
ma data: os 10 anos de funcio-
namento da TV Assembleia 
(TV Alepe), emissora respon-
sável pela transmissão dos as-
suntos parlamentares para 70 
municípios do estado, para 
uma audiência de 4 milhões 
de pernambucanos.

Sem um canal próprio de TV, 
a programação da Assembleia 
pernambucana começou a 
ser veiculada em 2002, numa 
ação pioneira na região Nor-
deste, pela TV Universitária. 
O noticiário, de uma hora, 
tratava dos temas legislativos, 
com o resumo dos trabalhos 
das comissões da Casa e das 
reuniões plenárias.

Hoje, dois programas diários 
são levados ao ar na TV Uni-
versitária – o telejornal Quorum 
e Assembleia na TV Debate. Eles 
também estão disponíveis no 
sistema UHF local pelas TVs 
Nova e Pernambuco, emisso-
ras que levam a programação, 
via satélite e micro-ondas, para 

  TV ASSEMBLEIA DE PERNAMBCO

Dez anos de pioneirismo no Nordeste

o interior do estado. Recen-
temente o telejornal entrou 
no ar no site da Assembleia. 
“Além dos temas políticos e 
institucionais da Casa, a TV 
Assembleia investe também 
na produção de matérias cul-
turais e históricas do estado”, 
destaca o jornalista Antonio 
Magalhães, chefe do Departa-
mento de TV.

De olho no futuro, a TV Ale-
pe, com apoio do presidente 
da Casa, deputado Guilherme 
Uchoa, e da Mesa Diretora, 
prepara-se para a instalação 

de um estúdio de gravaçõess 
na própria instituição, avan-
çando em direção a um canal 
próprio para veicular os gran-
des debates estaduais.

A Assembleia Legislativa de 
Pernambuco ainda conta com 
um Departamento de Rádio,  
responsável por matérias e no-
tas postadas em tempo real no 
site da Alepe. Os releases ele-
trônicos para rádios do estado 
funcionam como matéria-pri-
ma do radiojornal Legislativo É 
Notícia, veiculado na Casa e no 
site www.alepe.pe.gov.br.

SERVIÇO
A programação da TV Alepe é veiculada no canal aberto pela TV Universitária (VHF), canal 11; ca-
nal 22 da TV Nova e canal 46 da TV Pernambuco (UHF). O sinal chega a 70 dos 185 municípios de 
Pernambuco, que abrigam cerca de 4 milhões de pessoas. A programação é de 60 minutos diários, de 
segunda a sexta-feira, divididos em dois programas - um telejornal, o Quorum, e um programa de en-
trevistas, Assembleia na TV Debate. Endereço na Internet, onde pode ser visto diariamente o telejornal 
da TV Alepe: www.alepe.pe.gov.br

Apresentadores dos programas de debate da emissora pernambucana
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O Brasil está crescendo e evoluindo 
em muitos setores da sociedade. 
Não apenas na economia. Re-

puto a maturidade democrática e política 
do país à proximidade da sociedade com 
o conhecimento do fazer política, não 
partidária, mas cidadã. Aliás, se a socieda-
de entendesse de forma mais cristalina os 
dois conceitos, já teríamos avançado bas-
tante em muitos indicadores de qualidade 
humana. A tênue linha entre politicalha e 
política, na acepção etimológica da palavra, 
infelizmente ainda é um grande desafi o a 
ser entendido pela humanidade.

Modelos pioneiros - Os canais legislativos 
são novos paradigmas na realidade irrever-
sível de processos comunicacionais moder-
nos e democráticos. Esse processo não sur-
giu recentemente. Lá pelos idos de 1977, 
no Canadá, já com o embrião do CPAC – 
Cable Public Affairs Channel, e em 1979, nos 
EUA, com o C-Span – Cable Satellite Public 
Affairs Network. Esses países e muitos outros, 
que vieram em seguida, inclusive o Brasil, 
optaram por estreitar os laços entre o povo 
e os agentes públicos, eleitos e custeados 
por nós, e utilizaram a televisão como elo 
de informações e prestação de contas à so-
ciedade. Esses dois exemplos são referen-
ciais importantes no cenário mundial dos 
canais legislativos na fase inicial.

Vez por outra ouvimos cidadãos questio-
nando: “para que servem os canais legislati-
vos de rádio e televisão?” Esse cidadão que 
trabalha arduamente, paga seus impostos 
e cumpre as obrigações constitucionais do 
país se mostra indignado com alguns polí-
ticos. Muitas vezes, com absoluta razão. Já 
ouvimos um bocado de vezes que tais ca-
nais são meros instrumentos de manipu-
lação, mascaramento e uso indevido do 

No ar, televisão cidadã 
e democrática

dinheiro público. Esse discurso superado 
tem origem em elites de saber conservador 
e pretensioso. É o discurso de que a socie-
dade permaneça no nível da ignorância em 
relação ao verdadeiro serviço democrático 
prestado ao país pelos canais federais do Se-
nado, Câmara dos Deputados, assembléias 
legislativas estaduais e canais municipais. E 
veja que não me refi ro apenas aos canais de 
televisão. Incluo aqui desde o Diário Ofi cial 
de cada Parlamento, canais de rádio, jornais 
e sítios eletrônicos, com a fi nalidade nobre, 
cidadã e republicana de mostrar ao país as 
discussões, debates, audiências públicas, 
trabalho das comissões e votações que, até 
então, se restringiam a uma representação 
ínfi ma da sociedade, mostrada rapidamen-
te pelos meios de comunicação privados e, 
claro, com interesses direcionados.

A refl exão é mais profunda. O Congresso 
Nacional brasileiro é representado por 81 
senadores e 513 deputados federais. A As-
sembléia Legislativa do estado de São Pau-
lo tem 94 deputados estaduais e a Câmara 
Municipal da cidade de São Paulo tem 55 
vereadores. Você já percebeu que os canais 
de comunicação privados mostram sempre 
os mesmos parlamentares? Algo que não 
ultrapassa 10% dos que ali estão para traba-
lhar pelo povo. Essa realidade não aconte-
ce só em São Paulo. Isso é comum nas 5561 
cidades do Brasil. Será que os demais agen-
tes públicos são inoperantes? Com absoluta 
certeza, não! Mas por que são sempre os 
mesmos que estão na mídia, principalmen-
te a privada?

Comunicação cidadã - No Brasil pós dita-
dura, o Congresso Nacional entendeu o 
clamor das ruas e avançou com a legislação 
(Lei do Cabo 8.977/95), o que permitiu a 
criação dos sete Canais Básicos de Utiliza-

CARLOS BARROS MONTEIRO*POR
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ção Gratuita para instituições públicas, priva-
das e organizações comunitárias, benefi cian-
do a sociedade com canais de televisão para 
o Senado Federal, Câmara dos Deputados, 
assembléias legislativas e câmaras municipais 
(compartilhados), instituições de ensino su-
perior, canais comunitários, educativos e um 
canal para o Judiciário federal (STF).

O país continua avançando e a demanda por 
acesso democrático, idem. A chamada Lei 
do Cabo e outras relacionadas ao setor das 
telecomunicações, como a 5.820/06 da TV 
Digital, também precisaram ser atualizadas 
e assim o fez o Congresso Nacional. O Ca-
nal da Cidadania previsto na TVD brasileira 
agora avança para a iminente transmissão de 
sinal aberto em todo o país por meio de uma 
moderna rede. A legislação e a tecnologia 
já permitem essa realidade. O avanço conti-
nuou com a recente atualização da legislação 
sobre o setor por meio do decreto federal 
11.465/11. Mas o desafi o não se limita à le-
gislação e tecnologia. O cidadão cumpridor 
dos seus deveres é um elemento que precisa 
conhecer o Parlamento, seus representantes, 
os agentes públicos  que ali são mantidos pe-
los impostos pagos pela sociedade para res-
ponder pela enorme responsabilidade públi-
ca que lhes foi outorgada. Lembremos que 
os agentes e cargos públicos são passageiros. 
As instituições não. O Parlamento deve agir 
como um ambiente que representa o povo. E 
os canais legislativos são os legítimos instru-
mentos de comunicação pública, desatrela-
dos de grupos privados. O conteúdo gratui-
to, de excelente qualidade, disponibilizado 
pelos canais legislativos brasileiros vai de 
música popular a erudita. Documentários e 
programas educativos que informam o país, 
como um exercício de democracia contínua. 
Não se pode ignorar o canal do Judiciário, 
com a TV Justiça, que funciona como ver-

dadeira sala de aula virtual com exemplos 
reais de debates e aplicação da justiça pela 
mais alta corte do país.

Vivíamos num país em que a grande maio-
ria dos brasileiros tinha receio de adentrar 
os palácios legislativos e paços municipais 
por imaginar que ali era local restrito a bem 
poucos privilegiados. Nunca fora verdade, 
mas o povo desconhecia ou ignorava os ritos 
e nuances das atividades do Legislativo, Exe-
cutivo e do Judiciário. A gramática política 
não era inclusiva nem democrática.    

A maioria dos profi ssionais que prestam ser-
viço aos canais legislativos brasileiros é alta-
mente qualifi cada. Ainda assim carecem ser 
constantemente instigados, atualizados so-
bre economia, educação, saúde, transporte, 
tecnologia, ecologia, esporte e todas as pau-
tas oriundas dos três poderes legalmente 
constituídos no país. Afi nal esses profi ssio-
nais têm o dever público de trazer à popu-
lação informações de interesse geral e com 
linguagem acessível à imensa diversidade 
que é o Brasil. Canais legislativos não devem 
estar preocupados com índices de audiên-
cia, mas sim com o exercício de cidadania 
em todos os segmentos do conhecimento.
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“O Parlamento deve agir como um ambiente que 
representa o povo. E os canais legislativos são os 
legítimos instrumentos de comunicação pública, 

desatrelados de grupos privados”



• O desafi o de 
melhorar a qualidade 
da programação

•  Experiências de 
sucesso das emissoras 
legislativas

• A interatividade e a 
revolução na relação 
entre o brasileiro e o 
Legislativo

• O rádio ainda é o 
meio de comunicação 
mais popular

Leia no próximo número 
da Revista da Astral
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